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1. DATA, HORA E LOCAL: Em 09 de junho de 2017, às 17h00, na sede da Companhia, locali-
zada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 
6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença de todas as acionistas representando 
a totalidade do Capital Social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no “Li-
vro de Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÃO PRÉVIAS: 
Os avisos de que tratam os artigos 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da to-
talidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Antonio Linhares da Cunha e o Sr. Marcus Rodrigo de 
Senna, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a rerratifi cação da delibera-
ção constante no item (i) da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, datada de 
09 de março de 2017 às 17h00, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 26 
de maio de 2017, sob o nº. 237.395/17-4 (“AGE Retifi cada”), tendo em vista a incorreção do 
prazo para a integralização em vista do aumento do capital social da Companhia, constantes na 
ata AGE Retifi cada e no Boletim de Subscrição de 09 de março de 2017 (“Boletim de Subscri-
ção”); e (ii) o aumento de capital social da Companhia no montante de R$ 40.000.000,00 (qua-
renta milhões de reais), com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. 6. DELI-
BERAÇÕES: Por unanimidade de votos, após debates e discussões, as Acionistas deliberaram 
e aprovaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente Ata sob a forma de sumário, como faculta 
o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Retifi car o prazo limite para a integralização de valores 
em razão do aumento do capital social da Companhia aprovado na AGE Retifi cada, de até 
10/03/17, para até 31/12/17. Desta forma, a deliberação constante do item (i) da AGE Retifi ca-
da passará a vigorar com a seguinte redação: “(i) O aumento de capital social da Companhia, 
no valor de no valor de R$ 337.000.000,00 (trezentos e trinta e sete milhões de reais), corres-
pondente a 335.556.508 (trezentos e trinta e cinco milhões, quinhentas e cinquenta e seis mil, 
quinhentas e oito) ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por 
ação de R$ 1,00430178627344, sendo 167.778.254 (cento e sessenta e sete milhões, setecen-
tas e setenta e oito mil, duzentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias e 167.778.254 (cento 
e sessenta e sete milhões, setecentas e setenta e oito mil, duzentas e cinquenta e quatro) ações 
preferenciais, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 31/12/17, conforme boletim 
de subscrição anexo à presente Ata (Anexo I) pelas suas acionistas, a CCR S/A (“CCR”) e a CIIS 
– Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”).” Em consequência, será 
retifi cado Boletim de Subscrição constante da AGE Retifi cada, que passará a vigorar de acordo 
com o constante do Anexo I à presente ata, sendo que todas as demais disposições constan-
tes da AGE Retifi cada não expressamente alterada nesta Assembleia permanecem integralmen-
te ratifi cadas. 6.3. Aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$ 
40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), correspondente 40.059.058 (quarenta milhões, cin-
quenta e nove mil e cinquenta e oito) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de emissão por ação de R$ 0,99852569843861, sendo 20.029.529 (vinte milhões, vinte e 
nove mil e quinhentas e vinte e nove) ações ordinárias e 20.029.529 (vinte milhões, vinte e nove 
mil e quinhentas e vinte e nove) ações preferenciais, a serem totalmente subscritas e integrali-
zadas nesta data, conforme boletim de subscrição anexo à presente Ata (Anexo II) pelas suas 
acionistas, a CCR S.A. (“CCR”) e a CIIS – Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Ser-
viços (“CIIS”), passando o capital social da Companhia a ser R$ 2.949.993.090,53 (dois bilhões, 
novecentos e quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cin-
quenta e três centavos), dividido em 2.853.001.436 (dois bilhões, oitocentos e cinquenta e três 
milhões, um mil e quatrocentas e trinta e seis) ações, sendo 1.426.500.718 (um bilhão, quatro-
centos e vinte e seis milhões, quinhentos mil e setecentas e dezoito) ações ordinárias e 
1.426.500.718 (um bilhão, quatrocentos e vinte e seis milhões, quinhentos mil e setecentas e 
dezoito) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Em consequência, será al-
terado o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte re-
dação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 2.949.993.090,53 (dois bilhões, novecentos e qua-
renta e nove milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cinquenta e três centa-
vos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido 
em 2.853.001.436 (dois bilhões, oitocentos e cinquenta e três milhões, um mil e quatrocentos e 
trinta e seis) ações, sendo, 1.426.500.718 (um bilhão, quatrocentos e vinte e seis milhões, qui-
nhentos mil e setecentas e dezoito) ações ordinárias e 1.426.500.718 (um bilhão, quatrocentos 
e vinte e seis milhões, quinhentos mil e setecentas e dezoito) ações preferenciais todas nomina-
tivas e sem valor nominal.” 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia, lavrando-se a presente Ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros 
da mesa e por todas as Acionistas. São Paulo/SP, 09 de junho de 2017. Sr. Antonio Linhares da 
Cunha, Presidente e Sr. Marcus Rodrigo de Senna, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., p. Sr. 
Leonardo Couto Vianna e Sr. Paulo Yukio Fukuzaki; e (2) CIIS - Companhia de Investimen-
tos em Infraestrutura e Serviços, p. Sr. Wagner Gudson Marques. Certifi co que a presente 
é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais nº. 05, às fo-

lhas 97 a 103. Sr. Antonio Linhares da Cunha - Presidente; Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretá-
rio. JUCESP nº 413.025/17-2 em 06.09.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
- ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO. ANEXO A ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 MARÇO DE 2017 (AGE RETIFICADA). Boletim de 
Subscrição de correspondente a 335.556.508 (trezentos e trinta e cinco milhões, quinhentas e cin-
quenta e seis mil, quinhentas e oito) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com 
preço de emissão fi xado em R$ 1,00430178627344 por ação, sendo 167.778.254 (cento e ses-
senta e sete milhões, setecentos e setenta e oito mil e duzentas e cinquenta e quatro) ações ordi-
nárias e 167.778.254 (cento e sessenta e sete milhões, setecentos e setenta e oito mil e duzentas 
e cinquenta e quatro) ações preferenciais, representativas do capital social da Companhia. Subs-
critor - Espécie de Ações Subscritas - Preço de Emissão das Ações - R$ - Forma e 
Prazo para Integralização: CCR S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, n.º 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP: 
04.551-065, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 02.846.056/0001-97 e no NIRE n.º 35.300.158.334, 
neste ato devidamente representada por seus Diretores os Senhores: LEONARDO COUTO 
VIANNA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 57.691.434-4 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 156.835.756-
72, e PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
contador, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.194.341-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.º 
073.215.168-65, ambos residentes na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ambos com en-
dereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, n.º 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP: 04.551-
065. ON 166.100.471 PN 166.100.471 - R$1,00430178627344 - Em moeda corrente nacional 
até 31/12/2017. Subscritor - Espécie de Ações Subscritas - Preço de Emissão das 
Ações - R$ - Forma e Prazo para Integralização: CIIS - Companhia de Investimen-
tos em Infraestrutura e Serviços, sociedade por ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 
116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
05.410.674/0001-88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato devidamente representada por seu 
Diretor, o Sr. WAGNER GUDSON MARQUES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n.º MG-
669.343 – SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o n.º 131.635.316-87, com endereço profi ssional na 
Rua Barão de Teffé, n.º 1300, Jardim Ana Maria, Jundiaí/SP. ON 1.677.783 PN 1.677.783 - R$ 
1,00430178627344 - Em moeda corrente nacional até 31/12/2017. TOTAL: 335.556.508 - R$ 
337.000.000,00. São Paulo/SP, 09 de março de 2017. Sr. Antonio Linhares da Cunha - Presiden-
te; Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretário.
- ANEXO II - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI-
NÁRIA REALIZADA EM 09 JUNHO DE 2017. Boletim de Subscrição de correspondente a 
40.059.058 (quarenta milhões, cinquenta e nove mil e cinquenta e oito) novas ações, todas no-
minativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 0,99852569843861, sen-
do 20.029.529 (vinte milhões, vinte e nove mil e quinhentas e vinte e nove) ações ordinárias e 
20.029.529 (vinte milhões, vinte e nove mil e quinhentas e vinte e nove) ações preferenciais, re-
presentativas do capital social da Companhia. Subscritor - Espécie de Ações Subscritas - 
Preço de Emissão das Ações - R$ - Forma e Prazo para Integralização: CCR S.A., so-
ciedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Ja-
fet, n.º 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
02.846.056/0001-97 e no NIRE n.º 35.300.158.334, neste ato devidamente representada por 
seus Diretores os Senhores: LEONARDO COUTO VIANNA, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 57.691.434-4 - 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 156.835.756-72, e PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º 10.194.341-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.º 073.215.168-65, ambos residentes na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Ja-
fet, n.º 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065. ON 19.829.234 PN 19.829.234 - 
R$0,99852569843861 - À vista, em moeda corrente nacional. Subscritor - Espécie de Ações 
Subscritas - Preço de Emissão das Ações - R$ - Forma e Prazo para Integralização: 
CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, sociedade por 
ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de Janei-
ro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 05.410.674/0001-88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato 
devidamente representada por seu Diretor, o Sr. WAGNER GUDSON MARQUES, brasileiro, ca-
sado sob o regime de comunhão universal de bens, administrador de empresas, portador da Cé-
dula de Identidade RG n.º MG-669.343 – SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o n.º 131.635.316-
87, com endereço profi ssional na Rua Barão de Teffé, n.º 1300, Jardim Ana Maria, Jundiaí/SP. 
ON 200.295 PN 200.295 - R$ 0,99852569843861 - À vista, em moeda corrente nacional. TOTAL: 
40.059.058 - R$ 40.000.000,00. São Paulo/SP, 09 de junho de 2017. Sr. Antonio Linhares da 
Cunha - Presidente; Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretário. 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE JUNHO DE 2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003885-36.2016.8.26.0010 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernan-
do Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SERGIO RIBEIRO MONTEIRO, Brasileiro, Casado, Em-
presário, RG 11.545.925-X, CPF 041.636.928-60, Rua Lino Coutinho, 211, Apto 62, Ipiranga, CEP 04207-
000, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Monitória em fase de Cumprimento de 
Sentença, movida por Banco do Brasil S/A CNPJ 00.000.000/0001-91. Encontrando-se o executado em lu-
gar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 96.294,98 (julho/2016), devi-
damente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% 
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil), e de serem penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia da dívida. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período de 20 (vinte) dias acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de agosto de 2017. 

14 E 21/09.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:27/09/2017 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:18DC4- CONTRATO: 116524150053-9-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
1652-HIGIENOPOLIS

SUELI BENEDITA BENEVENTO , BRASILEIRO(A), SEPARADA JUDICIALMENTE,
EMPRESARIA, CPF 71568670087, CI 15.600.323-5 SSP/SP, ,  e cônjuge, se casado(a)
estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 82, 8º ANDAR, EDIFICIO DOM ANDRE,
SITUADO NA RUA DR. HOMEM DE MELO, Nº 1.186, 19º SUBDISTRITO-PERDIZES,
SAO PAULO, SP. COM A AREA REAL PRIVATIVA DE 128,75MS2, A AREA REAL DE
DIVISAO NAO PROPORCIONAL DE 60,30M2, CORRESPONDENTE A 02 VAGAS DE
USO INDETERMINADO NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADAS NO SUBSOLO
OU NO PAVIMENTO ENTERRADO PARA A GUARDA DE DOIS CARROS DE PASSEIO
DE PADRAO MEDIO, COM EMPREGO DE MANOBRISTA, MAIS A AREA REAL
COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL DE 95,33M2, INCLUIDO UM DEPOSITO
INDIVIDUAL, LOCALIZADO NO SUBSOLO, PERFAZENDO ASSIM A AREA REAL
TOTAL DE 284,382M2, CORRESPONDENDO-LHE NO TERRENO A UMA FRAÇÃO
IDEAL DE 3,3576%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 60.911,27
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 1.094.000,00

SAO PAULO, 11/09/2017
ARY ANDRÉ NETO
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RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES ( R18 Eventos e intermediação de ativos) , através do Leiloeiro
contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço comercial na
Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – SL nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente autorizado pela
credora fiduciária TOSCANA INCORPORADORA LTDA,inscrita no CNPJ nº. 10.298.932/0001-16, com
sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento
Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia
e Outros Pactos, datado de30/09/2014, no qual figuram como fiduciantes ALEXANDRE AMORIM DUNHOFER
REINECKE, brasileiro, divorciado, diretor, portador da Cédula de Identidade com RG nº 18.330.629-SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob nº 119.217.528-07 e MARIA CAROLINA MARIOTTINI DE OLIVEIRA REINECKE,
brasileira, divorciada, atriz, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 21.701.640-SSP/SP, inscrita no
CPF/MF sob nº 172.222.758-35, residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
RuaAlves Guimarães, nº 701, casa 1, CEP: 05410-001, levaráàPÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos
termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia18/09/2017às 10h30min, no auditório sitoa Rua
Conselheiro Brotero, 1006,– Bairro Santa Cecilia– São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo
igual ou superioràR$ 942.412,79 (novecentos e quarenta e dois mil e quatrocentos e doze reais e setenta e
nove centavos)o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora
fiduciária, constituídoporIMÓVEL:CONJUNTO Nº 703 localizado no 7º pavimento do SUPÉRIA PINHEIROS,
situado na Rua Cardeal Arcoverde nº 745, no 20º Subdistrito,Jardim América, desta cidade e comarca de São
Paulo, com a área privativa de 49,140m2, área comum de 48,385m2, área total de 97,525m2 e fração ideal de
0,009629 no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio. Fica assegurado a este conjunto
o direito ao uso de uma (01) vaga de garagem indeterminada, independente de tamanho podendo ser coberta
ou descoberta e localizada indistintamente em qualquer dos pavimentos, sujeita à utilização de manobristas.
O empreendimento denominado Supéria Pinheiros acha-se construído em terreno descrito na matrícula nº
92591, deste Registro de Imóveis, na qual foi registrada, nesta data, sob nº 9, a instituição e especificação
de condomínio. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE
NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
jádesignado o dia 20/09/2017às 10h:30min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com
lancemínimoigual ou superior aR$724.210,06 (setecentos e vinte e quatro mil e duzentos e dez reais e seis
centavos)e, nesteserá aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do
valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos
tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido
para a consolidação da propriedade em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será
vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado,
aquem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista
no ato do leilão. A total Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total
responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer
responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de
1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão
de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318 oue-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.     05, 11 e 14/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 1004655-46.2015.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a OMAR HEJAZI, CPF 065.217.518-08, que Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 37.420,23 (junho de 2015), referente às Notas de Serviços
n° 300876 e 304243, corroboradas com as Contas de Serviços Médico/Hospitalares n°s 0000226-65312 e 0000226-
65313. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital (NCPC, artigo 257, inciso III), para
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados (NCPC, artigo 344). Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ”       14 e 15 / 09 / 2017

14 E 15/09.

GRUPIARA PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ nº 06.898.197/0001-04 - NIRE nº 35300316169
EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Data, hora, Local: 30.06.2017, às 10 hs., Sede Social, Avenida das Nações Unidas, 12901, 16° andar,
Torre Oeste, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos Acionistas. Mesa: Presi-
dente: Otávio Augusto Rezende Carvalheira. Secretário: Carlos Eduardo Mahfuz. Deliberações Aprova-
das: 1. As demonstrações financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2016, publicadas
no DOESP e no Jornal O Dia SP na edição de 31.03.2017. 2. Tomar conhecimento do lucro líquido do
exercício ao valor de R$ 21.495.980,68. 3. Atribuir a seguinte destinação ao lucro líquido: (i) R$
1.074.799,03 serão destinados à conta de reserva legal; (ii) R$ 20.421.181,65 serão retidos e destinados à
�Reserva para Investimentos em Projetos Minerários�. Encerramento: Nada mais, lavrou-se Ata. São
Paulo, 30.06.2017. Assinaturas: Otávio Augusto Rezende Carvalheira: Presidente; Carlos Eduardo Mahfuz:
Secretário e Procurador das acionistas Reynolds Metals Exploration Inc. e Reynolds Metals Company,
LLC. JUCESP n° 348.228/17-0 em 28.07.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S/A - CENTER 3
CNPJ/MF nº 61.648.655/0001-65 - NIRE nº 35.300.013.727

COMUNICADO AOS ACIONISTAS
VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S/A, sociedade anônima de 

capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo na Avenida 

Paulista, 2064, Bela Vista, CEP 01310-200, com seus atos constitutivos registrados 

na JUCESP sob o nº 35.300.013.727, inscrita no CPF/MF sob o nº 61.648.655/0001-65, 

vem através deste comunicado, CHAMAR os acionistas Arlete Mrad Chayo de 
Matalon, Arlindo Carvalho Pinto Neto, Aurélio Turidio Gelpi, Construtora Moraes 
Dantas, Duarte do Amaral & Cia Ltda., Eduardo de Melo Alvarenga, Elias Cury, 
Fabio da Silva Prado, Francisco Cataldi, Gerald Loeb, Jean Jaques Yuman, Lores 
Cavazzini, Luciano Leonel, Marcos Shayo, Michel Jean Loeb, Nelson Pinto e 
Silva, Nestor Lindemberg, Oliveiros Machado Pinheiro, Paulo Eduardo Romano, 
Ricardo Albino Gonçalves, Ricardo Machado Pinheiro, Sergio Augusto Ramella, 
Walden Ferraretto, Waldir Ferraretto e Walmor Ferraretto, seus sucessores, 

representantes legais ou a quem que o interesse lhe convier a fim de receber os 

dividendos legais conforme porcentagens no Capital da Companhia, referente aos 

anos de 2015/2016, sendo que em 3 (três) anos prescreve seu direito de retirada 

conforme art. 287, II, alínea (a) da Lei de Sociedades Anônimas. Para tanto os 

acionistas deverão procurar o escritório GARCIA, SOARES DE MELLO E WEBERMAN 

Advogados Associados, através do número do telefone (11) 3050-0410 - ou 

e-mail acarvalho@gmwadvogados.com.br com a Dra. Ana Paula Carvalho ou 

Dr. Ricardo Weberman, com endereço para correspondência: Avenida Nove de Julho, 

3229, 13º andar, conjunto 1301, Jardim Paulistano, CEP 01407-000, São Paulo - SP.

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S/A
 Fernando José Garcia Dani Glikmanas

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0154388-32.2012.8.26.0100 A MM. Juíza de
Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER ANA CRISTINA PONTES BALDAN, CPF 128.827.018-61, que o HSBC Bank
Brasil S/A Banco Múltiplo ajuizou-lhe a Ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$191.883,97,
devidamente atualizados até o dia 25/05/2012, referente ao Cédula de Crédito Bancário sob o nº 4781041760,
firmado em 26/08/2011. Estando a coexecutada em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para
que em 03 dias, pague o débito atualizado, acrescido de juros e demais cominações contratuais, quando então
a verba honorária será reduzida pela metade, e querendo ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-
lhe nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão a fluir, após os 20 dias supra. Na
ausência de embargos a coexecutada será considerada revel, sendo-lhe nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

(13 e 14/09)

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0003858-16.2017.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Dr. Régis Rodrigues Bonvicino, na forma da Lei (art. 513 § 2º NCPC),
INTIMA Maira Martins Fagundes de Almeida, CPF: 307.767.628-18 e Alice Martins, CPF: 303.101.728-53,
para que, no prazo de até 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia de R$ 141.481,21 (Maira Martins
Fagundes de Almeida) e R$ 97.321,62 (Alice Martins), atualizada até Junho de 2017, à Fundação São Paulo
(PUC). Estando as Executadas em lugar ignorado, intima-se por edital para que no prazo de 15 dias efetue o
pagamento do débito atualizado nos termos do v. acórdão, sob pena de multa de 10% (art. 523 § 1º CPC) ou
apresente impugnação. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 14 E 15/09.

Edital de Citação – prazo: 15 dias – processo nº 0013072-80.2002.8.26.0003.  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da
5ª Vara Cível do Foro Regional III – Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma
da lei, etc. Faz Saber a Washington Luis Francisco, CPF-278.746.578-10, RG. 28.194.319-9, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum, por parte de  Associação Educacional Nove de Julho, lhe ajuizou ação de
Proc. Sumário, para a cobrança de R$ 587,05 (maio/2002), decorrentes do contrato de prestação de serviços
firmado entre as partes. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada  a sua citação por edital,
para os atos e termos da ação, e para que no praza de  15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. 14 e 15/09.

SIRKA PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 15.414.638/0001-46 - NIRE 35.226.482.811

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO DE SÓCIOS
Em consonância com as Cláusulas 11 e seguintes do Contrato Social de Sirka Participações Ltda. (“SIRKA”), além dos artigos 1.072 e seguintes 
do Código Civil Brasileiro, Lei nº 10.406/2002, na qualidade de administrador e sócio detentor de mais de 50% do capital social da referida 
empresa, convoco os Srs. Sócios da SIRKA para, juntos em reunião de Sócios, a realizar-se à Rua Elvira Ferraz, nº 250, Conj. 205/208, Vila 
Olímpia, São Paulo, SP, 04552-040, no dia 25/09/2017 em primeira convocação às 14 horas e, em segunda convocação no mesmo local e 
horário, no dia 02/10/2017, deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Alteração do endereço da sede social da Avenida Zila Correa Machado 
nº 11.449 sala 01, Jardim Itamaracá, Campo Grande/MS, CEP 79062-000. (ii) Renúncia, pelo Sr. Antonio Vicente Tunisse Penido, do cargo 

proprietário para cada quota, e a cada quota corresponderá a somente um voto nas deliberações sociais. São Paulo - SP, 11/09/2017. Antonio 
Vicente Tunisse Penido - Administrador e Sócio Majoritário.

REC CIPASA S.A.
CNPJ/MF nº 12.855.419/0001-04 - NIRE nº 35.3.00386612

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de Setembro de 2017
Data, Hora e Local: Aos 14 (quatorze) dias do mês de setembro de 2017, às 14h00, na sede social da
Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Av. Pres. Juscelino Kubitschek, nº
510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000. Presença: Acionistas representando a totalidade do capi-
tal social, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Dispensada a
convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, conforme disposto no artigo 124, §4º
da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: Jorge Carlos Nuñez; Secretário: Angel David Ariaz. Ordem do
Dia: Deliberar sobre: (i) aprovação da absorção dos prejuízos acumulados apurados nos exercícios sociais
findos em 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2016, por meio da redução do capital social da
Companhia; e em ato contínuo (ii) aprovação da redução do capital social da Companhia julgado excessi-
vo pela totalidade dos acionistas. Deliberações: Os acionistas presentes, com abstenção dos legalmente
impedidos, deliberaram, por unanimidade: (i) Aprovar a redução do capital social da Companhia, nos ter-
mos dos Artigos 12 e 173 da Lei nº 6.404/76, mediante a absorção do saldo de prejuízos acumulados
apurados nos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2015, no valor de R$3.828.255,00 (três
milhões, oitocentos e vinte e oito mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), e 31 de dezembro de 2016, no
valor de R$34.635.836,00 (trinta e quatro milhões, seiscentos e trinta e cinco mil, oitocentos e trinta e seis
reais), conforme Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2016. Portanto, o capital social da
Companhia passa de R$262.293.304,00 (duzentos e sessenta e dois milhões, duzentos e noventa e três
mil, trezentos e quatro reais), dividido em 262.293.304 (duzentos e sessenta e dois milhões, duzentos e
noventa e três mil, trezentas e quatro) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, para
R$223.829.213,00 (duzentos e vinte e três milhões, oitocentos e vinte e nove mil duzentos e treze reais),
dividido em 223.829.213 (duzentos e vinte e três milhões, oitocentos e vinte e nove mil, duzentas e treze)
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante o cancelamento de 38.464.091 (trinta e oito
milhões, quatrocentas e sessenta e quatro mil e noventa e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal, no valor correspondente à R$38.464.091,00 (trinta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e
quatro mil e noventa e um reais), todas de titularidade da acionista Prosperitas III – Fundo de Investi-
mento em Participações. (ii) Ato contínuo, imediatamente após a redução de capital mediante absorção
do saldo de prejuízos acumulados da Companhia, os acionistas aprovaram a redução do capital social da
Companhia, nos termos dos Artigos 12 e 173 da Lei nº 6.404/76, o qual foi julgado excessivo pela totalida-
de dos acionistas presentes nesta assembleia. Portanto, o capital social da Companhia passa de
R$223.829.213,00 (duzentos e vinte e três milhões, oitocentos e vinte e nove mil duzentos e treze reais),
dividido em 223.829.213 (duzentos e vinte e três milhões, oitocentos e vinte e nove mil, duzentas e treze)
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$220.629.213,00 (duzentos e vinte milhões,
seiscentos e vinte e nove mil, duzentos e treze reais), divido em 220.629.213 (duzentos e vinte milhões,
seiscentos e vinte e nove mil, duzentas e treze) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, medi-
ante o cancelamento de 3.200.000 (três milhões e duzentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal, no valor correspondente à R$3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais), todas de proprie-
dade da acionista Prosperitas III – Fundo de Investimento em Participações. As ações, neste ato, can-
celadas em decorrência da redução do capital social serão pagas integralmente à acionista Prosperitas III
– Fundo de Investimento em Participações, inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.720.606/0001-18, neste ato
representada por sua administradora, HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A., sociedade por ações, ins-
crita no CNPJ/MF sob nº 03.539.353/0001-52, representada na forma de seu Estatuto Social. Fica a admi-
nistração da Companhia, desde já, autorizada a tomar toas as providências necessárias. Em decorrência
da deliberação supra, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte reda-
ção, respeitando-se o prazo previsto no §1º do Artigo 174 da Lei nº 6.404/76: “Artigo 5º - O capital social é
de R$220.629.213,00 (duzentos e vinte milhões, seiscentos e vinte e nove mil, duzentos e treze reais),
divido em 220.629.213 (duzentos e vinte milhões, seiscentos e vinte e nove mil, duzentas e treze) ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi autorizada a
lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, Parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76
e depois de lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada
em livro próprio. São Paulo, 14 de setembro de 2017. Jorge Carlos Nuñez - Presidente, Angel David
Ariaz - Secretário. Acionistas: Prosperitas III – Fundo de Investimento em Participações, Por: HSI –
Hemisfério Sul Investimentos S.A., Por: Angel David Ariaz e Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo, Jorge
Carlos Nuñez, Maximo Pinheiro Lima Netto, p.p. Angel David Ariaz.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1016432-83.2014.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Flavia Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GOLDEN HOME MOVEIS E DE-
CORAÇÕES LTDA EPP, CNPJ 13.952.571/0001-78, na pessoa de seu representante legal e a 
KHALED IBRAHIM IBRAHIM AYAD, CNH 03616358246 SSP/SP, CPF 009.738.659-62, que lhe foi 
proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S/A, objetivando a cobrança de 
R$ 123.337,42 (05/11/2013), referente ao Contrato para Desconto de Cheques nº 038.597.123, fir-
mado em 12/07/2012. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foram determinadas 
as suas CITAÇÕES, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o "quantum" reclamado ou 
ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial 
pretendida e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Capítulos II e IV do CPC. Em caso de 
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de agosto de 2017. 

14 E 21/09.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PROCESSO Nº 1023367-71.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio Pelegrini
de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER para conhecimento de terceiros e a todos quantos o presente
edital virem, conhecimento tiverem e interessar, que lhe foi proposta uma ação de Alteração do Regime de Bens
por parte de Nucélio Luiz de Barros Moreira e outro, alegando em síntese: Que Nucélio Luiz de Barros Moreira
Lemos, CPF. Nº 217.245.738-88 e Priscila dos Santos Maia, CPF. Nº 263.686.148-38, ajuizaram ação de
Alteração de Regime Matrimonial, requerendo alteração do regime de bens do casamento, alterando o regime
de Separação Total de Bens para o de Comunhão Parcial de Bens. Assim, para resguardar direitos de terceiros,
foi deferida a expedição do presente edital, nos termos do art.734 § 1º do NCPC. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09
de junho de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    14 e 15 / 09 / 2017

14 E 15/09.

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1045438-70.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDERSON HONORIO
DA SILVA 33966588846, CNPJ 21.322.935/0001-64, que Sul América Companhia de Seguro Saúde lhe ajuizou ação de Execução
de Titulo Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 10.935,64 (agosto de 2016), representada pelo Contrato de Seguro Saúde
- Apólice n° 19575. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ’    13 e 14 / 09 / 2017

(13 e 14/09)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 0105513-12.2004.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Amato Marzagão, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Zilda Maria Quaggio Rocha, RG.11.535.749-X, CPF. 299.186.218-18, corretora de imóveis, que Otávio 
Targa ajuizou ação execução, objetivando R$14.433,00 (out/04), relativo ao não pagamento de Nota Promissória. 
Estando a executada em lugar incerto, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito 
atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 
dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 06 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de 
expedição de mandado de penhora e avaliação de bens, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital por extrato afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 28 de agosto de 2017.                                     [14,15] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 1004771-58.2015.8.26.0008/01 Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 
1004771-58.2015.8.26.0008.O Dr.Luciano Gonçalves Paes Leme,Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Tatuapé/SP., Faz saber a 
Bruno Palli CPF.372.490.468-10,que Marcos Ubirajara Sanches requereu o cumprimento da sentença proferida,para receber 
a quantia de R$18.421,34(agosto/2017).Estando o executado em lugar ignorado,expede-se edital,para que em 15dias,a fluir do 
prazo supra,pague o débito,atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa 
e honorários advocatícios de 10%,sobre o valor total da dívida(art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, 
independentemente de penhora ou nova intimação,apresente impugnação(art.525 do CPC).Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 23 de agosto de 2017.  [14,15] 

 

 

 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL � RESUMO 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação dos requeridos ESPÓLIO DE VIVALDINO BALTAZAR (CPF: 
526.868.508-25), neste ato devidamente representado por seu inventariante CLAYTON WILLIAN BALTAZAR (RG: 20.443.499-
3) e demais interessados, extraída dos autos da Ação de Cumprimento de Sentença. Processo nº 1016454-76.2016.8.26.0002, 
em trâmite perante a 12ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, requerida MARIA DA GLORIA LIMA BALTAZAR 
(CPF: 104.529.628-70). Nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através 
do portal de leilões on-line da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br), em condições que segue: 1. DESCRIÇÃO DO 
IMÓVEL: Terreno situado na Avenida Canaã, parte dos lotes 9 a 13 da quadra 29. Do jardim Anchieta, Bairro do Cupecê, no 29º 
subdistrito � Santo Amaro � medindo 9,00m da frente, por 26,00m da frente aos fundos de ambos os lados, tendo nos fundos a 
mesma largura da frente, confrontando de um lado com propriedade de Dr. Carlos Nóbrega Duarte e do outro lado e fundos com 
propriedade de Boski Preradovic e sua mulher, Benfeitorias: conforme AV 1 e Av. 2 (09/08/1993) consta no terreno a construção 
de Um Prédio situado na Rua Horácio Alves da Costa nº 326, no bairro Cupecê, com área construída de 110,00m². Contribuinte 
� 120.127.0234-0. Matrícula sob nº 421.983 perante o 11° Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Ônus: Conforme Av. 
4 09/08/1993) Partilha � Separação Consensual requerida por VIVALDINO BALTAZAR E MARIA DA GLORIA LIMA BALTAZAR, 
onde o imóvel ficou pertencendo em condomínios aos separados, na proporção de 50% para cada.   2. AVALIAÇÃO TOTAL 
DOS IMÓVÉIS: R$ R$ 366.000,00 (julho/2017 Conf. Laudo de Avaliação Fls. 98). 3. DATAS DAS PRAÇAS: 1ª Praça começa 
em 23/10/2017, às 15h15min, e termina em 26/10/2017, às      15h15min e; 2ª praça começa em 26/10/2017, às 15h16min, 
e termina em 16/11/2017, às 15h15min. 4.CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO � edital completo com forma de 
pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro e demais condições no site www.zukerman.com.br. DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado 
na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone (11)2184-0900 e email: 
contato@zukerman.com.br Ficam os requeridos ESPÓLIO DE VIVALDINO BALTAZAR representado por seu inventariante 
CLAYTON WILLIAN BALTAZAR e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado (a) 
(s) para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, afixado 
e publicado na forma da lei. São Paulo, 31 de Agosto de 2017. 
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EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL � RESUMO 
Edital de 1ª e 2ª Praça da NUA PROPRIEDADE do Imóvel; e para intimação do executado e usufrutuário VALDIR FRANCISCO 
CABRAL (CPF 271.943.458-20) e dos nus proprietários VALDIR FRANCISCO PEREIRA CABRAL (CPF 156.976.948-65) e 
MARCEL LOURENÇO PEREIRA CABRAL, bem como seus cônjuges, se casados forem, MARIA CANDIDA PEREIRA 
CABRAL (RG 5.255.915); a credora PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, extraída dos autos 
da Ação rito Ordinário ora em face de Execução. Processo nº 0031997-90.2003.8.26.0100 (583.00.2003.031997), em trâmite 
na 26º Vara Cível da Capital/SP,  requerida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PORTO BELO (CNPJ 54.571.948/0001-26). Nos 
termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a praça o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line 
da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br), em condições que segue: 1. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: A NUA 
PROPRIEDADE da loja nº 01 (Um), localizada no andar térreo do Edifício Porto Belo, situado na Rua Marques de Itu, nº 789, no 
11º Subdistrito Santa Cecília, contendo a área total de 109,90m², correspondendo-lhe a fração ideal de 1,85% no terreno e coisas 
do condomínio, cabendo-lhe o direito de uso privativo de dois recuos, lateral e dos fundos do prédio. Contribuinte nº 
007.055.0035-6.  Matricula nº 61.192 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. ÔNUS: Consta da referida 
matrícula, conforme R.2(21/05/1987) foi gravado USUFRUTO em favor de Valdir Francisco Cabral; R.3 (03/06/2004) Penhora 
em favor da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, nos autos de Execução Fiscal nº 554.774-1/95-7 e Av.4 
(10/04/2013) Penhora exequenda. 2. AVALIAÇÃO TOTAL DOS IMÓVÉIS: R$ 1.131.112,13 (agosto/2017 - Conforme Cálculo 
de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). 3. DATAS DAS PRAÇAS: 1ª Praça começa em 23/10/2017, às 
10h15min, e termina em 26/10/2017, às      10h15min e; 2ª praça começa em 26/10/2017, às 10h16min, e termina em 
16/11/2017, às 10h15min. 4. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO � edital completo com forma de pagamento, lance 
mínimo, comissão do leiloeiro e demais condições no site www.zukerman.com.br. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: 
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Angélica, nº 
1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone (11)2184-0900 e email: contato@zukerman.com.br Ficam os 
executados e usufrutuário: VALDIR FRANCISCO CABRAL e dos nu proprietários VALDIR FRANCISCO PEREIRA CABRAL e 
MARCEL LOURENÇO PEREIRA CABRAL, bem como seus cônjuges, se casados forem, MARIA CANDIDA PEREIRA 
CABRAL; a credora PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, INTIMADOS das designações 
supra, caso não seja(m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada no. Dos autos não consta 
recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 31 de agosto 
de 2017. 
. 

 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 
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XI - Pinheiros Varas Cíveis 3ª Vara Cível de Pinheiros/SP.  
Intimação. Prazo 30 dias. Proc. 1005367-
33.2015.8.26.0011. A Dra. Rosana Moreno Santiso, Juíza 
de Direito da 3ª Vara Cível de Pinheiros/SP. Faz saber a 
RC TEC Serviços EIRELI CNPJ 16.515.837/0001-03, que 
Santo André Advocacia e Consultoria Jurídica ajuizou 
ação de depósito de R$6.690,77(jul/17). Estando a 
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, 
atualizado e acrescido das importâncias de direito e 
demais cominações legais, sob pena de multa e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da 
dívida (art.523, §1º do CPC, iniciando-se o prazo de 15 
dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresentem impugnação (art. 525 do CPC). 
Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.     [13,14] 
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CCJ do Senado aprova projeto
que obriga preso a pagar pela

própria tornozeleira
Condenados que são monitorados eletronicamente poderão ter que assumir as despesas referentes

à manutenção desses equipamentos. É o que prevê o Projeto de Lei do Senado (PLS) 310/2016, que
sugere a inclusão desse artigo na Lei de Execução Penal (Lei 7.210/1984). Aprovado na Comissão e
Justiça (CCJ) do Senado na quarta-feira (13) em caráter terminativo, caso não haja recurso para votação
em plenário, o texto seguirá direto para a Câmara dos Deputados.

De autoria do senador Paulo Bauer (PSDB-SC), a proposta estabelece que os custos com o
monitoramento possam ser descontados do salário que o preso recebe pelo trabalho remunerado que
ele exerçe.

Dados do primeiro diagnóstico nacional sobre monitoração eletrônica do Departamento Penitenci-
ário Nacional (Depen), reproduzidos na justificativa da proposta, atestam que atualmente existem cerca
de dez situações em que os presos no Brasil são monitorados, somando mais de 18 mil pessoas sobre
vigilância. O estudo também aponta que são gastos em média  R$ 300 por mês para monitorar condena-
dos. O principal item utilizado na monitoração é a tornozeleira eletrônica.

Na justificativa, Bauer afirmou que os recursos investidos nesse programa chegam em torno de R$
23 milhões e que abrigam até 40 mil pessoas. “O gasto com a manutenção do monitoramento eletrônico
representa 12% das despesas de um condenado encarcerado, a sociedade brasileira não pode e não
deve arcar com esse custo”, justificou o senador. (Agencia Brasil)
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Avante.Com.Vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 15.562.467/0001-00 - NIRE nº 35.300.451.520

Extrato da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 18 de Agosto de 2017
Em 18/08/17, às 10h30, na sede, com a totalidade do capital. Mesa: Presidente: Sra. Julia Campanholi Daher; Secretário: Sr. José Mario Andreoni Ambrósio. 
Deliberações Unânimes: Os acionistas renunciaram ao exercício do direito de preferência nas seguintes transferências de ações: (a) 14.411 Ações Ordinárias 
detidas pelo acionista Bernardo dos Guimarães Bonjean para Giordano Biagi; (b) 2.543 Ações Ordinárias detidas pelo acionista José Mario Andreoni 
Ambrósio e 5.934 Ações Ordinárias detidas pelo acionista Davi Costa Viana para Antonio Romualdo Galliez Pinto da Silva Pereira. As transferências foram 
realizadas e pagas, pelo preço total de R$ 2.700.097,36, no valor de R$117,97 por ação; Aprovaram a conversão de (a) 14.411 Ações Ordinárias, detidas pelo acionista 
Giordano Biagi em 14.411 Ações Preferenciais Classe B; e (b) 8.477 Ações Ordinárias, detidas pelo acionista Antonio Romualdo Galliez Pinto da Silva Pereira 
em 8.477 Ações Preferenciais Classe B; Aprovaram a conversão das atuais Ações Preferenciais Classe A em Ações Ordinárias e Ações Preferenciais Classe B da 
seguinte forma: (a) 16.281 Ações Preferenciais Classe A, detidas pelo acionista José Mario Andreoni Ambrósio em 16.281 Ações Ordinárias; (b) 28.376 Ações 
Preferenciais Classe A, detidas pelo acionista Davi Costa Viana em 28.376 Ações Ordinárias; e (c) 2.970 Ações Preferenciais Classe A, detidas pelo acionista Murilo 
Silvério em 2.970 Ações Preferenciais Classe B. Foi aprovada a extinção da Classe A de Ações Preferenciais; Aprovaram o aumento do capital de R$ 7.271.694,15 
para R$ 8.271.694,15, aumento de R$ 1.000.000,00 realizado mediante a emissão de 8.477 Ações Preferenciais Classe B, nominativas sem valor nominal, pelo preço 
de R$ 117,97 por ação. As 8.477 Ações Preferenciais Classe B foram subscritas nesta data pelo acionista KVIV Ventures Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, e o valor de R$ 1.000.000,00 foi integralizado no ato em moeda corrente nacional. O preço de emissão das referidas ações foi fixado nas mesmas 
bases da conversão da 1ª Emissão de Debêntures, em razão de mútuo realizado pela KVIV Participações Ltda. em 11/01/17; Aprovaram o aumento do capital, 
de R$8.271.694,15 para R$ 18.271.694,05, sendo o aumento de R$ 9.999.999,90, realizado mediante a emissão de 67.815 Ações Preferenciais Classe B, nominativas 
e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$147,46 por ação, a ser integralizado em moeda corrente nacional, no prazo de até 5 dias contados da respectiva 
subscrição. O preço de emissão das ações ora emitidas foi calculado com base na perspectiva de rentabilidade da Companhia, nas mesmas bases da 2ª Emissão 
de Debêntures aprovada pela Assembleia realizada em 22/06/17. As 67.815 Ações Preferenciais Classe B emitidas foram subscritas e integralizadas; Dispensada a 
fixação do prazo para o exercício do direito de preferência para a subscrição das ações emitidas na forma prevista nos itens acima pelos acionistas presentes à 
assembleia, que renunciaram ao exercício de tal direito; Aprovam a nova redação do Artigo 5º: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 18.271.694,05, totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado, dividido em 1.490.723 ações, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 567.161 Ações Ordinárias e 923.562 Ações 
Preferenciais Classe B. §1º - As ações são indivisíveis perante a Companhia, que não reconhecerá mais que um proprietário para cada unidade. §2º - A propriedade 
das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no livro de Registro de Ações Nominativas. §3º - Cada Ação Ordinária e cada Ação Preferencial 
Classe B dará a seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias. §4º - Os detentores das Ações Preferenciais Classe B têm o direito de: (i) prioridade 
no reembolso de capital; (ii) converter suas Ações Preferenciais Classe B em Ações Ordinárias a qualquer tempo, na proporção de 1 Ação Preferencial Classe B para 
1 Ação Ordinária; e (iii) em caso de conversão das Ações Preferenciais da Classe B, as Ações Ordinárias resultantes da conversão conferirão aos seus titulares os 
mesmos direitos e vantagens atribuídos às demais Ações Ordinárias. §5º- Independentemente de reforma estatutária ou aprovação pela Assembleia, a Companhia 
está autorizada a, por deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital mediante emissão de até 486.211 Ações Preferenciais Classe B, nominativas 
e sem valor nominal, sendo que (i) 357.305 Ações Preferenciais Classe B somente poderão ser emitidas em cumprimento ao disposto no Acordo de Investimento 
assinado pela Companhia e outros em 12/07/16, já tendo os acionistas renunciado ao exercício de preferência na subscrição de tais ações, em Assembleia realizada 
em 22/06/17; e (ii) 128.906 Ações Preferenciais Classe B somente serão emitidas em decorrência da conversão da 2ª Emissão de Debêntures da Companhia. O 
Conselho de Administração aprovará condições da emissão, inclusive preço e prazo de integralização das ações.”; Autorizaram a prática pela Diretoria de todos os 
atos, providências e medidas necessárias à formalização e efetivação da transferência e conversão das ações e o aumento de capital, bem como a assinatura de 
todos e quaisquer instrumentos relacionados à transferência e conversão das ações e o aumento de capital. Nada mais. SP, 18/08/17. Mesa: Julia Campanholi 
Daher - Presidente; José Mario Andreoni Ambrósio - Secretário. JUCESP 399.033/17-8 em 28/08/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Cyrela RJZ Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 04.066.851/0001-98 - NIRE 35.229.708.560

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 13/09/2017
Data, Hora e Local: 13/09/2017, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº. 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Rafael Novellino - Presidente, Sandra Esthy Attié Petzenbaum 
- Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 13.100.000,00, considerados excessivos 
em relação ao objeto, com o cancelamento de 13.100.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 
7.846.900 quotas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, 3.288.100 quotas 
da sócia Cyrela Imobiliária Ltda. e 1.965.000 quotas da sócia Cyrela Somerset de Investimentos Imobiliários Ltda., as 
quais receberão o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. 
Passando o capital social de R$ 94.565.977,00 para R$ 81.465.977,00. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 13/09/2017. 
Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, Cyrela Imobiliária Ltda. e Cyrela Somerset de 
Investimentos Imobiliários Ltda. todas por Rafael Novellino e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Data, hora e Local: 26/07/2017, às 14 horas, reuniram-se em AGO/E, em 1ª convocação, na sede social, na Alameda dos 
Quinimuras nº 187, Presença: 99,61% do capital social com direito a voto. Convocação: Edital publicado no DOESP, nos dias 
15, 18 e 19/07/2017 e, no Jornal O DIA, nos dias 15/16/17, 18 e 19/07/2017. Mesa: José Luiz Teixeira Rossi - Presidente, e 
Alessandra Miyuki Dote - Secretária. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: AGO (I) (a) O Relatório de 
Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, com parecer da KPMG Auditores Independentes, 
publicados em 27/06/2017 no DOESP e no jornal Empresas & Negócios. (b) A Proposta da Destinação do Lucro Líquido do 
exercício social encerrado em 31/03/2017, abrangendo a distribuição de dividendos, o pagamento de juros sobre o capital 
próprio e a constituição de reserva de retenção de lucros: 1. Destinação do lucro líquido do exercício de 2016/2017, no valor de 
R$ 450.676.023,24, após somados R$ 75.239,32 relacionados à realização de reservas de ajuste de avaliação patrimonial, 
conforme segue: (i) R$ 62.985.965,12 a título de distribuição de dividendos aos acionistas; (ii) R$ 4.951.000,00 a título de 
distribuição de juros sobre capital próprio aos acionistas; (iii) R$ 382.739.058,11 a título de distribuição de lucros e constituição 
de reserva de retenção de lucros. 2. O referendum dos pagamentos aprovados pelo Conselho de Administração nas reuniões de 
04/08/2016, 16/11/2016, 20/12/2016, 15/02/2017 e 22/03/2017 os quais foram imputados ao dividendo obrigatório do 
exercício 2016/2017, nos seguintes valores: (i) R$ 69.855.669,42, a título de dividendos do primeiro trimestre do exercício social 
de 2016/2017, distribuídos conforme RCA de 04/08/2016; (ii) R$ 16.481.600,00, a título de juros sobre o capital próprio 
distribuídos, pelo seu valor líquido de R$ 14.009.360,00, conforme RCA de 04/08/2016; (iii) R$ 56.059.448,25, a título de 
dividendos intercalares referentes aos meses de julho e agosto, distribuídos conforme RCA de 16/11/2016; (iv) R$ 
34.012.968,52, a título de dividendos intercalares referente ao mês de setembro, distribuídos conforme RCA de 16/11/2016; (v) 
R$15.354.700,00, a título de juros sobre o capital próprio, distribuídos pelo seu valor líquido de R$ 13.051.495,00, conforme 
RCA de 16/11/2016; (vi) R$ 58.243.389,19, a título de dividendos dos meses de outubro e novembro do exercício social de 
2016/2017, distribuídos conforme RCA de 20/12/2016; (vii) R$ 12.522.000,00, a título de juros sobre o capital próprio, 
distribuídos pelo seu valor líquido de R$ 10.643.700,00, conforme RCA de 20/12/2016; (viii) R$ 24.893.092,21, a título de 
dividendos do mês de dezembro do exercício social de 2016/2017, distribuídos conforme RCA de 15/02/2017; (ix) R$ 
85.566.190,53 a título de dividendos dos meses de janeiro e fevereiro do exercício social de 2016/2017, distribuídos conforme 
RCA de 22/03/2017. (x) R$ 9.750.000,00, a título de juros sobre o capital próprio, distribuídos pelo seu valor líquido de R$ 
8.287.500,00, conforme RCA de 22/03/2017. 3. A efetivação dos pagamentos aos acionistas dar-se-á em 17/08/2017, e será 
com base na posição acionária na data do ato da declaração dos dividendos intercalares e dos juros sobre o capital próprio. (c) 
Reeleição dos membros do Conselho de Administração, com mandato até a AGO de 2019: Kerry Lee Williams, americano, 
casado, Chief Operating Offi cer, passaporte nº 457636167, com endereço comercial na 475 Anton Blvd., Costa Mesa, CA, 
92626, Estados Unidos da América, para Presidente; José Luiz Teixeira Rossi, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 
45.112.620 - IFP-RJ, CPF/MF nº 664.492.357-72, com endereço comercial em São Paulo/SP, para Vice-Presidente; Darryl Scott 
Gibson, americano, casado, passaporte nº 464401149–EUA, advogado, General Counsel, com endereço comercial na 475 
Anton Blvd. Costa Mesa, CA, 92626, Estados Unidos da América; Anthony David Reeves, norte-americano, casado, Chief 
Financial Offi cer, passaporte nº 518247499 - EUA, com endereço comercial na 475 Anton. Blvd., Costa Mesa, CA, 92626, 
Estados Unidos da América; Valdemir Bertolo, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 10.254.722-1 SSP-SP, 
inscrito no CPF/MF nº 014.248.488-14, com endereço comercial em São Paulo/SP; e Lloyd Mark Pitchford, inglês, casado, 
passaporte nº 099225102-Reino Unido, Chief Financial Offi cer, com endereço comercial na 80, Victoria Street, 6th fl oor, Cardinal 
Place, Londres, Reino Unido. Declararam não estar impedidos, para os efeitos do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, no 
artigo 2º da Instrução CVM nº 367, de 29/05/2002, e no artigo 1.011 do Código Civil Brasileiro. AGE (II) Alterar o artigo 2º, no 
qual serão incluídas as seguintes atividades: no item “b”, “administração de fi nanças pessoais e para promover educação 
fi nanceira”; no item “o”, “correspondente bancário”; item “p”, “registro de ativos fi nanceiros”, renomeando os itens 
subsequentes; e excluir o trecho “a empresas de qualquer segmento da economia” do item “c”: “Artigo 2º. A companhia tem 
por objeto social: (a) a coleta, o armazenamento e o gerenciamento de dados; (b) a organização, a análise, o desenvolvimento, 
a operação e a comercialização de informações e soluções para apoiar decisões, o gerenciamento de risco de crédito e de 
negócios, a administração de fi nanças pessoais e para promover educação fi nanceira; (c) a elaboração, a organização 
administrativa, a implantação e a execução de estudos e de serviços em tecnologias de crédito, de gestão e da informação, 
pesquisas, inclusive de mercado, estruturação econômico-fi nanceira, assessoria, consultoria e a assistência técnica; (d) 
propaganda e publicidade, promoção de vendas e planejamento e gerenciamento de campanhas ou sistemas de publicidade 
de terceiros; (e) instrução, treinamento e capacitação técnica, inclusive para análise de crédito e prevenção a fraudes; (f) análise 
de riscos, modelos estatísticos, desenvolvimento e implementação de administração; (g) a classifi cação de risco; (h) o 
desenvolvimento, a aplicação e a oferta de tecnologias de segurança nas transações comerciais e civis, por meios eletrônicos 
ou não; (i) serviços na área de processamento de dados para terceiros; (j) suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
confi guração e manutenção de programas de computação e banco de dados; (k) serviços de planejamento, suporte técnico, 
manutenção e outros serviços relacionados à tecnologia da informação, portais, provedores de internet, e demais serviços de 
informação na internet; (l) serviços de licenciamento ou cessão de direitos de uso de softwares próprios ou de terceiros, de 
sistemas de administração, de análise de crédito, de arrecadação, de captura, processamento e administração de informações, 
dentre outros; (m) serviços de criação e desenvolvimento de sistemas de processamento de dados e de softwares; (n) franquias; 
(o) serviços de intermediação de negócios e contratos, inclusive de correspondente bancário; (p) registro de ativos fi nanceiros; 
(q) a participação, como acionista, sócio ou quotista, em outras sociedades ou empreendimentos, no Brasil ou no exterior, e (r) 
a prática de outras atividades necessárias e pertinentes para a realização de seu objeto social”. Consolidar o Estatuto Social. 
Encerramento: Nada mais. Mesa: José Luiz Teixeira Rossi - Presidente; Alessandra Miyuki Dote - Secretária. Acionistas: GUS 
Europe Holdings BV e Experian Nominees Limited (ambas representadas por Sergio Souza Fernandes Junior). Alessandra 
Miyuki Dote  - Secretária. JUCESP nº 389.789/17-3 em 23.08.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração: Artigo 1º. A Serasa S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A companhia tem 
por objeto social: (a) a coleta, o armazenamento e o gerenciamento de dados; (b) a organização, a análise, o desenvolvimento, 
a operação e a comercialização de informações e soluções para apoiar decisões, o gerenciamento de risco de crédito e de 
negócios, a administração de fi nanças pessoais e para promover educação fi nanceira; (c) a elaboração, a organização 
administrativa, a implantação e a execução de estudos e de serviços em tecnologias de crédito, de gestão e da informação, 
pesquisas, inclusive de mercado, estruturação econômico-fi nanceira, assessoria, consultoria e a assistência técnica; (d) 
propaganda e publicidade, promoção de vendas e planejamento e gerenciamento de campanhas ou sistemas de publicidade 
de terceiros; (e) instrução, treinamento e capacitação técnica, inclusive para análise de crédito e prevenção a fraudes; (f) análise 
de riscos, modelos estatísticos, desenvolvimento e implementação de administração; (g) a classifi cação de risco; (h) o 
desenvolvimento, a aplicação e a oferta de tecnologias de segurança nas transações comerciais e civis, por meios eletrônicos 
ou não; (i) serviços na área de processamento de dados para terceiros; (j) suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
confi guração e manutenção de programas de computação e banco de dados; (k) serviços de planejamento, suporte técnico, 
manutenção e outros serviços relacionados à tecnologia da informação, portais, provedores de internet, e demais serviços de 
informação na internet; (l) serviços de licenciamento ou cessão de direitos de uso de softwares próprios ou de terceiros, de 
sistemas de administração, de análise de crédito, de arrecadação, de captura, processamento e administração de informações, 
dentre outros; (m) serviços de criação e desenvolvimento de sistemas de processamento de dados e de softwares; (n) franquias; 
(o) serviços de intermediação de negócios e contratos, inclusive de correspondente bancário; (p) registro de ativos fi nanceiros; 
(q) a participação, como acionista, sócio ou quotista, em outras sociedades ou empreendimentos, no Brasil ou no exterior, e (r) 
a prática de outras atividades necessárias e pertinentes para a realização de seu objeto social. Artigo 3º. A Companhia tem a 
sua sede e domicílio legal na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda dos Quinimuras, 187, Planalto Paulista. 
Parágrafo Único - A Companhia pode abrir, encerrar e alterar o endereço de fi liais, agências, depósitos, escritórios e 
quaisquer outros estabelecimentos no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de 
duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e 
integralizado da Companhia é de R$ 174.000.000,00 (cento e setenta e quatro milhões de reais), dividido em 3.726.600 (três 
milhões, setecentos e vinte e seis mil e seiscentas) ações ordinárias, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - O capital social 
é representado exclusivamente por ações ordinárias e cada ação ordinária confere o direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - Todas as ações da Companhia são nominativas ou escriturais e, caso sejam 
escriturais, devem ser mantidas em conta de depósito mantida em instituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). Pode ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo Terceiro - É vedada à 
Companhia a emissão de ações preferenciais ou partes benefi ciárias. Artigo 6º. O capital social da Companhia pode ser 
elevado em até 2.000.000 (dois milhões) de ações ordinárias, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação 
do Conselho de Administração, competente para fi xar o preço de emissão, as demais condições e os prazos de subscrição e de 
integralização das ações no limite do capital autorizado. Parágrafo Primeiro - A Companhia pode, no limite do capital 
autorizado estabelecido no caput deste artigo e de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de 
compra ou subscrição de ações a seus administradores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, 
assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela 
Companhia, sem direito de preferência para os acionistas. Parágrafo Segundo - Fica excluído o direito de preferência, na 
emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em 
bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações, nos termos estabelecidos em lei, dentro do 
limite do capital autorizado. Artigo 7º. Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá efetuar resgate total 
ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe, cabendo à Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as demais 
características da operação. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 8º. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente nos 
quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando convocada, nos termos da 
legislação aplicável e deste Estatuto Social. Artigo 9º. A Assembleia Geral poderá ser convocada (i) pelo Conselho de 
Administração da Companhia, de acordo com as disposições do presente instrumento, ou (ii) por qualquer acionista que 
detenha, ao menos, 5% (cinco por cento) das ações votantes em circulação da Companhia, sempre que o Conselho de 
Administração não tomar as medidas necessárias dentro de 8 (oito) dias após um acionista solicitar por escrito a convocação 
de Assembleia Geral para o propósito de deliberar sobre um negócio de boa-fé, indicando as matérias a serem discutidas. 
Parágrafo Primeiro - Exceto se de outra forma for disposto no presente Estatuto Social ou na legislação aplicável, a 
Assembleia Geral será instalada em primeira convocação com a presença de acionistas representantes de 25% (vinte e cinco 
por cento) de todas as ações com direito de voto da Companhia. Parágrafo Segundo - Para a convocação da Assembleia 
Geral, deverá ser enviada notifi cação por escrito aos acionistas da Companhia com, pelo menos, 8 (oito) dias de antecedência 
à realização da Assembleia Geral, na qual deverá ser especifi cada a data, a hora e o local da assembleia e a ordem do dia, 
juntamente com cópias de quaisquer relatórios, propostas ou qualquer outra informação relevante para a ordem do dia. Caso 
o quorum mencionado no parágrafo 1º deste Artigo não seja alcançado em primeira convocação, uma segunda assembleia 
deverá ser realizada, sendo convocada com 5 (cinco) dias de antecedência por meio de notifi cação prévia escrita, a qual conterá 
os itens incluídos na notifi cação de primeira convocação. Nenhum quorum mínimo será necessário para a instalação da 
Assembleia Geral em segunda convocação. Parágrafo Terceiro – Se todos acionistas estiverem presentes à Assembleia 
Geral, considerar-se-á dispensada a exigência de notifi cação prévia e por escrito para a convocação da reunião. Parágrafo 
Quarto - Em qualquer Assembleia Geral, o acionista poderá ser representado por seus diretores, ou por seu procurador, o qual 
deverá ser um acionista, um administrador da Companhia ou um advogado, de acordo com as disposições do Artigo 126, 
Parágrafo Primeiro, da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Quinto - As deliberações da Assembleia Geral são tomadas 
por maioria de votos dos acionistas presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste 
Estatuto Social. Parágrafo Sexto - A Assembleia Geral só pode deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do 
respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10. A Assembleia 
Geral é instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, por qualquer outro membro 
do Conselho de Administração da Companhia ou, em caso de ausência, por qualquer acionista ou administrador da Companhia 
escolhido pela maioria dos acionistas presentes, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral indicar o Secretário, que pode ser 
acionista ou não da Companhia. Artigo 11. Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei: a) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras; b) eleger e destituir os membros 
do Conselho de Administração, bem como indicar, dentre eles, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho; c) fi xar a 
remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho 
Fiscal, se instalado; d) reformar o Estatuto Social; e) deliberar sobre a dissolução, a liquidação, a fusão, a cisão ou a incorporação 
da Companhia com ou em qualquer sociedade, bem como sobre operações de incorporação de ações envolvendo a Companhia; 
f) atribuir bonifi cações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; g) aprovar planos de 
outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores da Companhia e empregados e a pessoas naturais 
que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia; h) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos; i) deliberar sobre o aumento do capital social acima do capital autorizado, em conformidade com 
as disposições deste Estatuto Social; j) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deve funcionar no período de 
liquidação; e k) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. Parágrafo Único 
- O Presidente da Assembleia Geral deve observar e fazer cumprir as disposições dos acordos de acionistas arquivados na sede 
social, vedando a contagem dos votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos. Capítulo IV - 
Administração - Seção I - Disposições Gerais: Artigo 12. A Companhia é administrada pelo Conselho de Administração 
e pela Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. Artigo 13. A posse dos administradores nos cargos faz-se por termo 
lavrado em livro próprio, assinado pelo empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. Parágrafo Primeiro - Os 
administradores permanecem em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral fi xa a 
remuneração global anual dos administradores e cabe ao Conselho de Administração efetuar a distribuição da verba 
individualmente. Artigo 14. Ressalvado o disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável, qualquer dos órgãos de 
administração reúne-se validamente com a presença da maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria 
dos presentes. Parágrafo Único - É dispensada a convocação prévia da reunião como condição de sua validade se presentes 
todos os membros do órgão da administração. São considerados presentes os membros que manifestem seu voto: (i) por meio 
da delegação feita em favor de outro membro do respectivo órgão; ou (ii) por voto escrito antecipado; ou (iii) por voto escrito 
transmitido por fax, por correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação que assegure a autoria do documento. 
Seção II - Conselho de Administração: Artigo 15. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 5 (cinco) e, 
no máximo, 9 (nove) membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. 
Parágrafo Primeiro - O Conselho de Administração tem 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente eleitos pela Assembleia 
Geral. O Vice-Presidente exerce as funções do Presidente em suas ausências e impedimentos temporários, independentemente 
de qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente, as funções 
do Presidente são exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pela maioria dos membros. Parágrafo 
Segundo - Ocorrendo vacância no Conselho de Administração, o cargo do membro vacante será nomeado pelo Conselho de 
Administração, e tal nomeação deverá ser ratifi cada pela Assembleia Geral. O membro do Conselho de Administração da 
Companhia que assumiu o cargo vago deverá concluir o mandato de seu predecessor. Parágrafo Terceiro - O membro do 
Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito aquele que: (a) ocupar cargo em sociedade que 
possa ser considerada concorrente; ou (b) tiver ou representar interesse confl itante com os da Companhia. Artigo 16. O 
Conselho de Administração reúne-se, ordinariamente, uma vez por trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente ou pela maioria dos seus membros. Para ser válida, a convocação deve ser feita com a 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, por meio de carta, fax ou mensagem eletrônica, devendo indicar a data, o horário 
e o local da reunião e os assuntos da ordem do dia. Parágrafo Primeiro - A reunião do Conselho de Administração será 
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instalada, em primeira convocação, com a presença de (i) ao menos 3 (três) membros, se o número de Conselheiros indicados 
for de 5 (cinco); (ii) de ao menos 4 (quatro) se o número de Conselheiros for de até 7 (sete) e de 5 (cinco) se o número for igual 
ou superior a 8 (oito) e em segunda convocação com qualquer número. Parágrafo Segundo - As reuniões do Conselho 
podem ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a 
identifi cação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. A respectiva ata deve 
ser posteriormente assinada por todos os membros do Conselho de Administração, ou por seus procuradores, participantes da 
reunião. Artigo 17. As reuniões do Conselho de Administração são presididas por seu Presidente ou, na sua ausência, por seu 
Vice-Presidente, ou, na ausência deste, por outro membro nomeado pela maioria dos votos dos demais Conselheiros presentes. 
Artigo 18. Cada Conselheiro tem direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho de Administração. As decisões do Conselho 
de Administração serão tomadas e aprovadas pelo voto da maioria de seus membros. Artigo 19. Das reuniões do Conselho 
de Administração são lavradas atas, as quais são assinadas por todos e registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho 
de Administração e, sempre que contenham deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus extratos devem 
ser arquivados na Junta Comercial competente e publicados. Artigo 20. Compete ao Conselho de Administração, além das 
demais atribuições a ele outorgadas por este Estatuto Social e pela legislação aplicável: a) fi xar a orientação geral dos 
negócios da Companhia; b) eleger e destituir os Diretores e fi xar-lhes as atribuições e os poderes de representação da 
Companhia, observado o disposto neste Estatuto Social; c) defi nir níveis de materialidade, reservando-se específi cos poderes 
e delegando outras matérias com a aprovação necessária e por escrito dos Diretores, e monitorando e avaliando mencionadas 
reservas e delegações regularmente; d) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia, solicitar informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos praticados; 
e) convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; f) 
manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; g) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, 
debêntures e notas promissórias comerciais na forma da legislação em vigor; h) autorizar a alienação de bens do ativo 
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros sempre que tais operações, 
individual ou conjuntamente consideradas, representem valores superiores a 1% (um por cento) do faturamento da 
Companhia, apurado no último balanço patrimonial aprovado; i) escolher e destituir auditores independentes; j) distribuir 
entre os Conselheiros e Diretores, individualmente, a parcela da remuneração anual global dos administradores fi xada pela 
Assembleia Geral; k) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6º deste Estatuto Social, 
fi xando as condições de emissão, inclusive o preço e o prazo de integralização; l) deliberar a aquisição pela Companhia de 
ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; m) outorgar opção 
de compra ou subscrição de ações da Companhia, de acordo com o plano aprovado em Assembleia Geral; n) autorizar todos 
os atos, documentos e contratos que estabeleçam as obrigações, responsabilidades ou o desembolso de fundos da Companhia 
que ultrapassem o valor correspondente a 10% (dez por cento) do faturamento da Companhia, apurado no último balanço 
patrimonial aprovado, excluindo o pagamento de tributos no curso normal dos negócios; o)  autorizar o licenciamento de 
marca de propriedade da Companhia, com exceção dos casos que envolverem a distribuição de produtos, cuja competência 
será da Diretoria; p) apresentar à Assembleia Geral a proposta de cisão, fusão, incorporação, dissolução ou participação em 
qualquer empreendimento comum, em qualquer associação entre empresas, bem como de transformação em outro tipo 
societário, falência, recuperação judicial ou extrajudicial e liquidação da Companhia; q) aprovar os orçamentos anuais; r) 
apresentar à Assembleia Geral a proposta de participação nos lucros dos administradores da Companhia; s) aprovar a política 
de dividendos da Companhia; t) autorizar a declaração, a distribuição e o pagamento de dividendos intercalares e/ou 
intermediários na forma do artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações; e u) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja 
submetida pela Diretoria. Seção III - Diretoria: Artigo 21. A Diretoria da Companhia é composta por, no mínimo, 4 (quatro) 
e, no máximo, 7 (sete) membros, sendo um Diretor-Presidente e os demais sem denominação especial, eleitos pelo Conselho 
de Administração, dentre os profi ssionais mais qualifi cados para os cargos, com experiência apropriada em administração e 
gestão de empresas, com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Os Diretores podem acumular cargos, 
conforme deliberação do Diretor-Presidente. Parágrafo Primeiro - Os Diretores deverão ser pessoas físicas residentes no 
Brasil, os quais poderão ou não ser acionistas da Companhia. Parágrafo Segundo - Nos seus impedimentos temporários 
ou ausências, o Diretor-Presidente é substituído pelo Diretor por ele designado. Não havendo designação expressa, a 
substituição é feita pelo Diretor mais antigo no cargo e, em caso de empate, pelo mais idoso. Em caso de vacância do cargo de 
Diretor-Presidente, o substituto provisório exerce as suas funções até a primeira reunião subsequente do Conselho de 
Administração, que deve ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após tal vacância e designar o substituto do Diretor-
Presidente pelo restante do prazo do mandato. Parágrafo Terceiro - Os demais Diretores são substituídos, em casos de 
ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor-Presidente. Em caso de vacância no cargo de 
Diretor, o substituto provisório, escolhido pelo Diretor Presidente, assume a Diretoria até a primeira reunião subsequente do 
Conselho de Administração, que deve ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após tal vacância, e designar o substituto 
pelo restante do prazo do mandato. Parágrafo Quarto - Para os fi ns do disposto nos parágrafos segundo e terceiro deste 
Artigo, ocorre a vacância com a destituição, a morte, a renúncia, o impedimento comprovado, a invalidez ou a ausência 
injustifi cada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. Artigo 22. As reuniões da Diretoria deverão ser realizadas por meio de 
conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação capaz de identifi car o membro 
participante e, simultaneamente, possibilitar a comunicação com todos os outros indivíduos participantes da reunião. A ata da 
mencionada reunião deverá ser assinada por todos os Diretores ou por seus procuradores participantes da reunião. Artigo 
23. Além das funções e dos poderes defi nidos pelo Conselho de Administração, os Diretores têm as seguintes atribuições, 
estando sempre sujeitos a quaisquer outras limitações estabelecidas periodicamente pelo Conselho de Administração: 
Parágrafo Primeiro - Compete ao Diretor-Presidente: a) estabelecer o modelo de gestão da Companhia mediante consulta 
ao Conselho de Administração e com observância das diretrizes da Companhia, e fazê-lo cumprir; b) dirigir os negócios da 
Companhia e fi xar as diretrizes gerais, visando ao desenvolvimento das atividades da Companhia, de acordo com a orientação 
traçada e sujeito às limitações impostas pelo Conselho de Administração, com a observância do orçamento anual da 
Companhia; c) dar cumprimento às deliberações do Conselho de Administração e às disposições estatutárias; d) subordinar 
as estratégias jurídicas nos seus dois focos - Preventivo e Contencioso; e) dirigir as relações públicas da Companhia mediante 
consulta ao Conselho de Administração; f) aprovar os Regulamentos das Diretorias; g) nomear grupos de trabalho para o 
estudo de quaisquer assuntos de interesse da Companhia; h) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; i) representar 
institucionalmente a Companhia, estando sujeito às determinações e limitações emitidas pelo Conselho de Administração 
periodicamente; e j) subordinar as áreas de Comunicação Social, Assessoria Econômica, Auditoria, Assessoria da Qualidade e 
Planejamento Orçamentário e Custos. Parágrafo Segundo - Compete aos Diretores assistir e auxiliar o Diretor-Presidente 
na administração dos negócios da Companhia e exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido atribuídas 
pelos Regulamentos das Diretorias. Artigo 24. Os Diretores, dentro de suas respectivas atribuições, têm amplos poderes de 
administração e gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que se 
relacionem com o objeto social, ressalvadas as hipóteses previstas neste Estatuto Social, que somente serão realizadas 
mediante a prévia deliberação do Conselho de Administração, e se de outra forma for determinado pelas diretrizes emitidas 
periodicamente pelo Conselho de Administração. Artigo 25. A Companhia é representada: (i) por 2 (dois) Diretores em 
conjunto, sendo 1 (um) deles obrigatoriamente o Diretor-Presidente; ou (ii) 1 (um) procurador e 1 (um) Diretor em conjunto; ou 
(iii) 2 (dois) procuradores em conjunto, investidos com poderes específi cos. Parágrafo Primeiro - Não obstante o previsto 
no caput deste artigo, nos atos rotineiros de seu negócio, incluindo, mas não se limitando a, emissão de cheques, movimentação 
de contas em estabelecimentos bancários, endosso de cheques e demais títulos de crédito para cobrança ou caução, saques 
de duplicatas, contratos no curso normal dos negócios, a Companhia pode ser representada mediante a assinatura de 
quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto. Parágrafo Segundo - As procurações da Companhia devem ser assinadas por 2 
(dois) Diretores em conjunto, devendo ser um deles o Diretor-Presidente, exceto se para os fi ns previstos no § 1º deste artigo 
ou para a representação da Companhia perante a Receita Federal, as Secretarias Estaduais da Fazenda, as Prefeituras, o 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, as Delegacias Regionais do 
Trabalho, as Delegacias de Polícia, os órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, que podem 
ser assinadas por quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto. Parágrafo Terceiro - As procurações devem especifi car os 
poderes concedidos e o prazo de mandato, que não pode ser superior a 1 (um) ano, exceto no caso das procurações ad-judicia, 
destinadas à defesa dos interesses da Companhia em juízo ou em procedimentos administrativos, as quais podem ser 
outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 26. A Diretoria reúne-se sempre que necessário, sendo convocada pelo Diretor-
Presidente. Parágrafo Primeiro - As atas das reuniões são lavradas no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria e, sempre que 
contenham deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, devem ser arquivadas na Junta Comercial competente 
e publicadas. Parágrafo Segundo - Cada Diretor tem direito a 1 (um) voto nas reuniões. As deliberações da Diretoria são 
válidas mediante o voto favorável da maioria dos Diretores presentes. Caso haja empate, cabe ao Diretor-Presidente o voto de 
qualidade. Artigo 27. São expressamente vedados, sendo nulos e inefi cazes em relação à Companhia, os atos praticados por 
Conselheiros, Diretores, procuradores ou empregados, em negócios estranhos ao objeto social, neles incluída a prestação de 
fi ança, aval, endosso ou qualquer garantia não relacionada ao objeto social ou que sejam contrários ao disposto neste Estatuto 
Social. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 28. O Conselho Fiscal da Companhia funciona de modo não permanente, com 
as atribuições e os poderes que a lei lhe confere, e é instalado por deliberação da Assembleia Geral ou a pedido dos acionistas, 
nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo Primeiro - Quando instalado, o Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros 
titulares e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A posse dos 
membros do Conselho Fiscal nos cargos faz-se por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Conselheiro empossado. 
Parágrafo Terceiro - As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas sempre por maioria de votos dos presentes e lavradas 
em forma de ata no livro próprio, sendo assinadas por todos os presentes. Parágrafo Quarto - A remuneração dos membros 
do Conselho Fiscal é fi xada pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger, observado o parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo Quinto - O mandato unifi cado dos membros do Conselho Fiscal encerra-se na Assembleia 
Geral Ordinária subsequente a de sua eleição. Parágrafo Sexto - Os membros do Conselho Fiscal são substituídos, em suas 
faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Parágrafo Sétimo - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do 
Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupa o seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral deve ser convocada para 
proceder à eleição de membro para o cargo vago. Parágrafo Oitavo - Não pode ser eleito para o cargo de membro do 
Conselho Fiscal da Companhia aquele que mantenha vínculo com sociedades que possam ser consideradas concorrentes da 
Companhia (“Concorrente”), estando vedada, dentre outras, a eleição de pessoa que: (i) seja empregada, acionista ou 
membro de órgão da administração, técnico ou fi scal de Concorrente ou de controlador ou controlada de Concorrente; ou (ii) 
seja cônjuge ou parente até segundo grau de membro de órgão da administração, técnico ou fi scal de Concorrente ou de 
controlador ou controlada de Concorrente. Capítulo VI - Exercício Social, Distribuições e Reservas: Artigo 29. O 
exercício social da Companhia terá início em 1º de abril e término em 31 de março de cada ano. Ao fi nal de cada exercício 
social, são levantadas as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo, a serem apresentadas ao Conselho de 
Administração e à Assembleia Geral, com a observância dos preceitos legais pertinentes. Artigo 30. Com as demonstrações 
fi nanceiras do exercício, o Conselho de Administração deverá apresentar à Assembleia Geral Ordinária a proposta sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei das 
Sociedades por Ações, conforme o disposto no parágrafo 1º deste artigo, ajustado para os fi ns do cálculo de dividendos, nos 
termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, observada a seguinte ordem de dedução: a) 5% (cinco por cento) para 
a constituição da reserva legal, até que esta atinja 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da 
reserva legal, acrescido do montante da reserva de capital, exceda a 30% (trinta por cento) do capital social, não é obrigatória 
a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; e b) a parcela necessária ao pagamento de um 
dividendo obrigatório não pode ser inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, 
na forma prevista pelo artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral pode atribuir 
aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, após deduzidos os prejuízos 
acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e a Contribuição Social, nos casos, forma e limites legais. Parágrafo 
Segundo - O saldo remanescente dos lucros, se houver, deve ter a destinação que a Assembleia Geral determinar, sendo que 
qualquer retenção de lucros do exercício pela Companhia deve ser obrigatoriamente acompanhada de proposta orçamentária 
previamente aprovada pelo Conselho de Administração. Caso o saldo das reservas de lucros ultrapasse o capital social, a 
Assembleia Geral deve deliberar sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social ou, ainda, na 
distribuição de dividendos aos acionistas. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral pode deliberar a capitalização de 
reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. 
Parágrafo Quarto - Os dividendos não recebidos ou não reclamados prescrevem no prazo de 3 (três) anos, contado da data 
em que sejam postos à disposição do acionista, e, nesta hipótese, são revertidos em favor da Companhia. Artigo 31. A 
Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, 
bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, independentemente de auditoria externa, 
observadas as disposições aplicáveis de acordos de acionistas arquivados na sede social. Parágrafo Primeiro - A 
Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá ainda declarar dividendos intercalares à conta dos lucros 
do exercício, sendo que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não excederá o montante das 
reservas de capital de que trata o Parágrafo Primeiro do Artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo - 
A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Terceiro – Os 
dividendos distribuídos nos termos deste artigo poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 32. Por proposta da 
Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral, pode a Companhia pagar ou creditar 
juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes, observada a legislação aplicável. As eventuais 
importâncias assim desembolsadas podem ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. 
Parágrafo Primeiro - Em caso de crédito de juros aos acionistas no decorrer do exercício social e sua atribuição ao valor do 
dividendo obrigatório, os acionistas devem ser compensados com os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o 
pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes tenha sido 
creditado, a Companhia não pode cobrar dos acionistas o saldo excedente. Parágrafo Segundo - O pagamento efetivo dos 
juros sobre o capital próprio, após o crédito no decorrer do exercício social, deve se dar por deliberação do Conselho de 
Administração, no curso do mesmo exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos 
dividendos. Capítulo VII - Do Juízo Arbitral: Artigo 33. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do 
Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio da arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, conforme respectivo 
Regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da 
aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e efeitos das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e no 
Estatuto Social da Companhia. Parágrafo Único - Sem prejuízo da validade da cláusula arbitral, qualquer das partes do 
procedimento arbitral tem o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer as 
medidas cautelares de proteção de direitos, em procedimento arbitral instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo 
qualquer medida dessa natureza seja-lhe concedida, a competência para a decisão de mérito deve ser imediatamente 
restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Capítulo VIII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 34. A 
Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o 
modo de liquidação e eleger o liquidante ou os liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deve funcionar nesse período, 
fi xando-lhes os poderes e remuneração, obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX - Disposições Gerais: Artigo 35. 
Os casos omissos neste Estatuto Social devem ser resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitue 
a Lei das Sociedades por Ações. Artigo 36. A Companhia deve observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, se 
houver, sendo vedado o registro de transferência de ações e o cômputo de voto proferido em Assembleia Geral ou em reunião 
do Conselho de Administração contrários aos seus termos. Este Estatuto Social é cópia fi el daquele aprovado nas Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária de 26 de julho de 2017. Alessandra Miyuki Dote - Secretária.

Andurá Empreendimentos e Participações S/A.
(em fase de organização) - Ata de Assembléia Geral de Constituição

1. Data, hora e local: Ao 07º dia do mês de julho, às 14:00 horas, na sede da Companhia, Rua Fernando
de Albuquerque, nº 31 - Conjunto 72 - Consolação, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01309-030.
2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da Companhia em organização, devi-
damente qualificados nos Boletins de Subscrição, que constituem o anexo no 01 desta Assembléia de
Constituição, a saber, Marcelo Duarte e Natali Oliveira Duarte. 3. Mesa: Presidente: Marcelo Duarte,
Secretária: Natali Oliveira Duarte. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao dis-
posto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 5. Deliberações: 5.1. Aprovar a constituição de
uma sociedade anônima sob a denominação de Andurá Empreendimentos e Participações S/A.,
com sede e foro na Rua Fernando de Albuquerque, nº 31 - conj. 72 - Consolação, na Cidade e Estado de
São Paulo, CEP 01309-030. 5.2. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),
representado por 1.200 (um mil e duzentas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço
de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado
em 10% (dez por cento), tendo sido constatada a realização em dinheiro de R$ 120,00 (cento e vinte
reais) depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S/A., nos termos dos artigos 80, III e 81 da Lei
nº 6404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constitui o anexo nº 01 desta Assembléia
de Constituição. 5.3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada
constitui o anexo nº 02 anexo desta Assembléia de Constituição, dando-se assim por efetivamente cons-
tituída a Andurá Empreendimentos e Participações S/A., em razão do cumprimento de todas as for-
malidades legais. 5.4. Eleger o Sr. Marcelo Duarte, brasileiro, casado, empresário, titular da carteira de
identidade RG nº 06.584.368-2 IFP/RJ e CPF/MF n° 688.187.187-20, residente à Rua Frei Caneca,
1114 - Ap. 71, CEP 01307-002, Consolação, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor
Presidente e a Sra. Natali Oliveira Duarte, brasileira, solteira, empresária, titular da carteira de identida-
de RG nº 35.448.840-5 SSP/SP e do CPF/MF nº 362.364.308-45, com endereço residencial à Rua Frei
Caneca, 1114 - Ap. 71, CEP 01307-002, Consolação, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de
Diretor sem designação específica,ambos com mandato de 2 (dois) anos, os quais declaram não esta-
rem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e
ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 5.5. Fixar a
remuneração global anual dos membros da Diretoria em até R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).
5.6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembléia na forma sumária, nos termos do artigo
130, do parágrafo 1º da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a
que se refere esta Assembléia, que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7.
Acionistas: Marcelo Duarte e Natali Oliveira Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio.
São Paulo, 07 de julho de 2017. Marcelo Duarte - Presidente, Natali Oliveira Duarte - Secretária. Visto
do Advogado: Cecilia Maria dos Santos Nogueira - CPF 043.037.578-61, OAB/SP nº 113.429. Jucesp
sob NIRE nº 3530050719-3 em 07/08/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Andaluzia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 13.159.846/0001-10 - NIRE 35.225.026.847

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 13/09/2017
Data, Hora e Local: 13/09/2017, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01, parte, São Paulo/
SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, e 
Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 
6.603.390,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 6.603.390 quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma, todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e 
Participações, a qual receberá, com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da 
redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de 
R$ 6.613.390,00 para R$ 10.000,00. 2. Autorizar os administradores a assinar todos os documentos necessários. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 13/09/2017. Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações 
e Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Maia formaliza venda da
folha de pagamento da

Câmara
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), formalizou

na quarta-feira (13) a venda da folha de pagamento da Casa para o
Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. A assinatura do contra-
to firmado com os bancos foi realizada em evento , no Salão Verde
da Câmara.

A medida integra um conjunto de ações anunciadas pela presi-
dência da Câmara, no fim do mês passado, com o objetivo de cortar
um total de R$ 236 milhões nas despesas programadas para este
ano. A direção da Câmara estima que só o convênio com os bancos
pode gerar uma receita de R$ 221 milhões. Os recursos serão trans-
feridos para o Tesouro Nacional.

Participaram da solenidade integrantes  da mesa diretora da
Câmara, o ministro-chefe da Secretaria de Governo, Antônio
Imbassahy, além dos presidentes da Caixa, Gilberto Ochi, e do Ban-
co do Brasil, Paulo Cafarelli, representante do Tesouro Nacional e
vários parlamentares.

Maia disse que, com esta medida, a Câmara se compromete com
o movimento de corte nos gastos públicos que tem sido empreen-
dido pelos Poderes Executivo e Judiciário. Ele citou a decisão da
presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Cármen Lúcia, de
não autorizar reajuste nos salários do Judiciário.

O deputado voltou a defender a reforma da Previdência, que
está paralisada na Câmara, desde o fim de maio, quando a Casa
recebeu a denúncia da Procuradoria-Geral da República (PGR) por
corrupção passiva contra o presidente Michel Temer.

Para Maia, a proposta de emenda à Constituição que altera as
regras de acesso à aposentadoria deve voltar para a pauta assim
que se resolver a votação de uma possível segunda denúncia da
PGR contra Temer.

“Se vier uma segunda denúncia, a Câmara vai avaliar. A decisão
é soberana do plenário e o nosso papel é continuar avançando na
agenda. Mas não podemos responsabilizar os outros e devemos
ter uma capacidade de articulação para que esses assuntos, que
atrasam as votações, não atrasem de forma definitiva. Passada a
segunda denúncia, nós que temos uma agenda de reformas, preci-
samos conversar com os líderes para retomar essa pauta de refor-
mas”, disse Maia.

Sobre a reforma política, Maia voltou a defender que os deputa-
dos devem continuar tentando fechar um acordo para prosseguir
com a votação das propostas no plenário. Ele reconheceu a dificul-
dade para atingir o quórum mínimo necessário de 308 votos, entre
os 513 parlamentares, para aprovar uma mudança constitucional.

A votação de duas propostas de emenda constitucional estava
prevista para ontem, mas foi novamente adiada pelos parlamenta-
res por falta de acordo. Apesar do prazo curto para votar, Maia
demonstrou confiança de que os deputados podem chegar a um
consenso para mudar o sistema político-eleitoral. Para que as pro-
postas sejam válidas para as eleições do ano que vem, precisam ser
aprovadas até o início de outubro, em dois turnos, na Câmara e no
Senado. (Agencia Brasil)

Governo deve anunciar
medidas para reduzir gastos

com folha de pagamento
Depois de anunciar  na quarta-feira (13) as regras para o Progra-

ma de Desligamento Voluntário (PDV) para servidores públicos, o
governo deve divulgar até o fim do mês medidas para reduzir os
gastos com a folha de pagamento. Segundo o ministro do Planeja-
mento, Dyogo Oliveira, uma das propostas que será apresentada é a
reestruturação das carreiras do Poder Executivo, que estabelecerá
um limite salarial para o início no serviço público e uma progressão
mais lenta dentro da carreira.

Para o ministro, o salário inicial no serviço público atualmente é
significativamente superior ao correspondente no setor privado e o
servidor alcança o topo da carreira bem mais rápido do que os de-
mais trabalhadores. “Isso gera toda a sorte de incentivos equivoca-
dos do ponto de vista de gestão de pessoas, pois quando chega ao
topo da carreira, o servidor perde a motivação de continuar progre-
dindo”, diz o ministro. Atualmente, a despesa com pessoal na ativa
é a segunda maior despesa obrigatória do governo, correspondendo
a 12,6% da despesa total. A primeira é a Previdência.

A medida deverá trazer uma redução da despesa de pessoal de
R$ 70 bilhões nos próximos dez anos. As novas regras serão aplica-
das apenas a novos entrantes no serviço público e não valerão para
os professores universitários. A estimativa do Ministério do Plane-
jamento é que, nos próximos dez anos, 39% dos servidores irão se
aposentar. “Haverá a necessidade de reposição dessas pessoas, e
não teríamos condições de fazer essa reposição com os níveis sala-
riais atuais.”

Também devem ser divulgados até o fim do mês medidas como o
adiamento dos reajustes e o aumento da contribuição previdenciária
dos servidores. As propostas deverão ser encaminhadas junto com
a mensagem modificativa da proposta orçamentária.

Campanhas de adesão
Em relação à proposta de PDV, redução de jornada e licença não

remunerada, apresentadas nesta quarta-feira, o ministro disse que o
governo vai fazer campanhas de adesão dos servidores, mas ressal-
tou que as medidas são instrumentos voluntários. “As pessoas não
são obrigadas a aderir, mas são medidas que são, neste momento, as
únicas capazes de reduzir a despesa com o estoque, porque não
temos a possibilidade de fazer demissão, como no setor privado”. A
expectativa do governo é que cerca de 5 mil servidores façam ade-
são ao PDV.

Os servidores poderão aderir progressivamente a essas opções.
Ou seja, primeiro ele pode reduzir a jornada, depois entrar em licença
sem remuneração e, por fim, aderir ao PDV. Oliveira disse que o PDV
não deve ser confundido com as demissões feitas no setor público
nos anos 90, porque, naquele caso, elas foram unilaterais. “Não
estamos reduzindo salários ou demitindo. As medidas não visam
responsabilizar os servidores federais pela crise fiscal”, disse o mi-
nistro.

A portaria com as regras para o PDV foi publicada  na quarta-
feira (13) no Diário Oficial da União. O programa vale para servido-
res da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,
e a adesão ao programa pode ser feita desta quarta-feira até o dia 31
de dezembro. O servidor que tiver o pedido de PDV aprovado terá
assegurada indenização correspondente ao valor de 1,25 salário por
ano de efetivo exercício.

O pagamento do incentivo será feito em parcelas, que não po-
dem ser maiores que o salário atual do servidor. Segundo o ministro,
a divisão é mais segura para o servidor, pois garante que a pessoa
terá uma renda por um período mais longo até que se recoloque no
mercado. “Também é conveniente do ponto de vista fiscal, porque
não aumentará a despesa imediatamente”, diz Oliveira.

A portaria também estabelece as orientações para a jornada de
trabalho reduzida com remuneração proporcional e a licença sem
remuneração. O trabalhador poderá optar para reduzir de oito para
seis horas ou para quatro horas diárias de jornada. Como incentivo,
o servidor vai receber meia hora adicional. O servidor poderá ter
outras atividades no setor privado, desde que não haja conflito de
interesse. No caso da licença não remunerada, haverá um incentivo
de pagamento de três salários para a adesão, que pode ser feita até
dezembro de 2018. (Agencia Brasil)
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Balanço Patrimonial
ATIVO 2016 % 2015 %
ATIVO CIRCULANTE 5.617.078,90 42,58 4.951.063,26 38,20
Disponível 454.725,34 3,45 431.233,70 3,33
Caixa 45,00 - 45,00 -
Banco Bradesco S.A. 4.453,88 0,03 359,52 -
Aplicação Bradesco 450.226,46 3,41 430.829,18 3,32
Contas a Receber 5.162.353,56 39,14 4.519.829,56 34,87
Fazenda Campo Verde Ponte Alta 17.557,01 0,13 13.645,01 0,11
Fazenda Três Rios Ltda. 5.132.097,55 38,91 4.497.397,55 34,70
Fazenda Terra Nova Ltda. 12.699,00 0,10 8.787,00 0,07
Ativo Não Circulante 7.573.730,55 57,42 8.010.622,29 61,80
Investimento 7.570.571,28 57,39 8.005.926,34 61,77
Fazenda Três Rios Ltda. 779.123,50 5,91 1.206.002,56 9,30
Ágio Fazenda Três Rios Ltda. 1.242.000,00 9,42 1.242.000,00 9,58
Fazenda Campo Verde Ponte Alta 1.281.752,50 9,72 1.285.990,50 9,92
Ágio Fazenda Campo Verde Ponte Alta 996.000,00 7,55 996.000,00 7,68
Fazenda Terra Nova Ltda. 2.249.954,28 17,06 2.254.192,28 17,39
Ágio Fazenda Terra Nova Ltda. 1.021.741,00 7,75 1.021.741,00 7,88
Imobilizado 3.159,27 0,02 4.695,95 0,04
Móveis, Utensílios e Instalações 3.139,00 0,02 3.139,00 0,02
Computadores e Periféricos 7.669,09 0,06 7.669,09 0,06
Máquinas e Equipamentos 2.363,53 0,02 2.363,53 0,02
Equipamento de Som e Vídeo 448,20 - 448,20 -
(-) Depreciação, Móveis, Utensílios e Instalações (1.692,27) (0,01) (1.378,59) (0,01)
(-) Depreciação, Computadores e Periféricos (7.054,56) (0,05) (6.112,48) (0,05)
(-) Depreciação, Máquinas e Equipamentos (1.456,35) (0,01) (1.220,19) (0,01)
(-) Depreciação, Equipamento de Som e Vídeo (257,37) - (212,61) -
Total do Ativo 13.190.809,45 100,00 12.961.685,55 100,00

PASSIVO 2016 % 2015 %

PASSIVO CIRCULANTE 931,91 0,01 12.050,00 0,09

Impostos a recolher 8,60 - - -

I.S.S. na fonte a recolher 8,60 - - 0,02

Obrigações Trabalhistas 50,00 - 12.050,00 0,09

I.R.F. sobre Folha a recolher - - 618,92 -
Contribuições Sindicais 50,00 - 50,00 -
I.N.S.S. a recolher - - 3.026,02 0,02
Pró-Labore a Pagar - - 8.355,06 0,06
Outras contas a pagar 873,31 0,01 - -

Aluguel a pagar 873,31 0,01 - -
Passivo Não Circulante 112.583,13 0,85 36.345,03 0,28

Empréstimos Diversos 112.583,13 0,85 36.345,03 0,28

Lanticar Sociedade Anônima 112.583,13 0,85 36.345,03 0,28
Patrimônio Líquido 13.077.294,41 99,14 12.913.290,52 99,63

Capital Social 14.949.471,50 113,33 14.209.886,60 109,63

Capital Subscrito 15.517.168,00 117,64 14.567.168,00 112,39
(-) Capital a Integralizar (567.696,50) (4,30) (357.281,40) (2,76)
Reserva de Capital 1.358.008,25 10,30 1.358.008,25 10,48

Ágio na emissão de ações 1.358.008,25 10,30 1.358.008,25 10,48
Resultados Acumulados (3.230.185,34) (24,49) (2.654.604,33) (20,48)
(-) Prejuízos Acumulados (2.654.604,33) (20,12) (2.225.125,51) (17,17)
Resultado do Período (575.581,01) (4,36) (429.478,82) (3,31)
Total do Passivo 13.190.809,45 100,00 12.961.685,55 100,00

Timbertrust Holdings Investimentos e Participações S.A.
CNPJ: 12.414.999/0001-02 - NIRE: 35 3 0044783 2

Demonstrações Contábeis - 31 de Dezembro de 2016 (Em Reais)

Diretoria

Caio Augusto Vaz - Diretor
CPF: 076.861.578-06 - RG: 71.815.880 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Contador

Nelton Souza Santos

Técnico Contábil - CRC: 1SP172710/O-6
CPF: 035.940.548-70 - RG: 14.045.742 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Demonstração do Resultado do Exercício
2016 2015

(=) Resultado Operacional Bruto - -
(-) Despesas Comerciais (5.766,26) (35,93)
(-) Despesas Administrativas (597.275,80) (449.035,35)
(-) Despesas Financeiras (6.660,88) (6.048,44)
(+) Receitas Financeiras 34.121,93 25.640,90
(=) Resultado Líquido Operacional (575.581,01) (429.478,82)

Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados

2016 2015
(+) Ajustes Credores de Períodos - 
 Base Anteriores - 0,01
(-) Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados (2.654.604,33) (2.225.125,52)
(-) Prejuízo Líquido do Período-Base (575.581,01) (429.478,82)
(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados (3.230.185,34) (2.654.604,33)

Balanço Patrimonial
Ativo 2015 % 2014 %
Ativo Circulante 4.951.063,26 38,20 3.925.941,02 32,29
Disponível 431.233,70 3,33 45.815,47 0,38
Caixa 45,00 - 45,00 -
Banco Bradesco S.A. 359,52 - 24,46 -
Aplicação Bradesco 430.829,18 3,32 45.746,01 0,38
Contas a Receber 4.519.829,56 34,87 3.880.125,55 31,91
Fazenda Campo Verde Ponte 
Alta 13.645,01 0,11 10.141,00 0,08

Fazenda Três Rios Ltda. 4.497.397,55 34,70 3.861.197,55 31,76
Fazenda Terra Nova Ltda. 8.787,00 0,07 8.787,00 0,07
Ativo Não Circulante 8.010.622,29 61,80 8.232.238,41 67,71
Investimento 8.005.926,34 61,77 8.225.450,91 67,65
Fazenda Três Rios Ltda. 1.206.002,56 9,30 1.418.227,13 11,66
Ágio Fazenda Três Rios Ltda. 1.242.000,00 9,58 1.242.000,00 10,22
Fazenda Campo Verde Ponte 
Alta 1.285.990,50 9,92 1.289.494,50 10,61

Ágio Fazenda Campo Verde 
Ponte Alta 996.000,00 7,68 996.000,00 8,19

Fazenda Terra Nova Ltda. 2.254.192,28 17,39 2.257.988,28 18,57
Ágio Fazenda Terra Nova Ltda. 1.021.741,00 7,88 1.021.741,00 8,40
Imobilizado 4.695,95 0,04 6.787,50 0,06
Móveis Utensílios e Instalações 3.139,00 0,02 3.139,00 0,03
Computadores e Periféricos 7.669,09 0,06 7.669,09 0,06
Máquinas e Equipamentos 2.363,53 0,02 2.363,53 0,02
Equipamento de Som e Vídeo 448,20 - 448,20 -
(-) Depreciação de móveis, 
utensílios e Instalações (1.378,59) (0,01) (1.064,91) (0,01)

(-) Depreciação de  
Computadores e Periféricos (6.112,48) (0,05) (4.615,53) (0,04)

(-) Depreciação de Máquinas e 
Equipamentos (1.220,19) (0,01) (984,03) (0,01)

(-) Depreciação de Equipa-
mentos de Som e Vídeo (212,61) - (167,85) -

Total do Ativo 12.961.685,55 100,00 12.158.179,43 100,00

Passivo 2015 % 2014 %

Passivo Circulante 12.050,00 0,09 20.378,70 0,17

Obrigações Trabalhistas 12.050,00 0,09 20.378,70 0,17

IRFS sobre Folha a recolher 618,92 - 705,46 0,01
Contribuições Sindicais 50,00 - 50,00 -
INSS a recolher 3.026,02 0,02 2.965,84 0,02
Pró-Labore a Pagar 8.355,06 0,06 16.657,40 0,14
Passivo Não Circulante 36.345,03 0,28 462.750,00 3,81

Empréstimos Diversos 36.345,03 0,28 462.750,00 3,81

GL Empreendimentos 
 Imobiliário - - 30.000,00 0,25
Andre Luis Bannwart - - 256.500,00 2,11
Lanticar Sociedade Anônima 36.345,03 0,28 - -
Fernando Maluf - - 15.000,00 0,12
Caio Augusto Vaz - - 15.000,00 0,12
Henri Dolnikoff - - 15.000,00 0,12
Sidnei Curi - - 60.000,00 0,49
Christophe Malik Akli - - 22.500,00 0,19
Ricardo Clemente - - 48.750,00 0,40
Patrimônio Líquido 12.913.290,52 99,63 11.675.050,73 96,03

Capital Social 14.209.886,60 109,63 13.217.168,00 108,71

Capital Subscrito 14.567.168,00 112,39 13.217.168,00 108,71
(-) Capital a Integralizar (357.281,40) (2,76) - -
Reserva de Capital 1.358.008,25 10,48 683.008,25 5,62

Ágio na emissão de ações 1.358.008,25 10,48 683.008,25 5,62
Resultados Acumulados (2.654.604,33) (20,48) (2.225.125,52) (18,30)

(-) Prejuízos Acumulados (2.225.125,51) (17,17) ()1.793.118,89 (14,75)
Resultado do Período (429.478,82) (3,31) (432.006,63) (3,55)
Total do Passivo 12.961.685,55 100,00 12.158.179,43 100,00

Timbertrust Holdings Investimentos e Participações S.A.
CNPJ: 12.414.999/0001-02 - NIRE: 35 3 0044783 2

Demonstrações Contábeis - Encerrado em 31 de Dezembro de 2015 e Comparativo (Em Reais)

Demonstração do Resultado do Exercício

2015 2014

(-) Despesas Comerciais (35,93) (32,13)

(-) Despesas Administrativas (449.035,35) (453.105,31)

(-) Despesas Financeiras (6.048,44) (35.610,48)

(+) Receitas Financeiras 25.640,90 56.741,29

(=) Resultado Líquido Operacional (429.478,82) (432.006,63)

Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados

2015 2014

(+) Ajustes Credores de Períodos - 

 Base Anteriores 0,01 2.715,75

(-) Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados (2.225.125,52) (1.795.834,64)

(-) Prejuízo Líquido do Período-Base (429.478,82) (432.006,63)

(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados (2.654.604,33) (2.225.125,52)

Diretoria

Caio Augusto Vaz

Diretor

CPF: 076.861.578-06 - RG: 71.815.880 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Contador

Nelton Souza Santos

Técnico Contábil - CRC: 1SP172710/O-6

CPF: 035.940.548-70 - RG: 14.045.742 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Balanço Patrimonial
Ativo 2014 % 2013 %
Ativo Circulante 3.925.941,02 32,29 3.655.849,93 30,17
Disponível 45.815,47 0,38 496.472,70 4,10
Caixa 45,00 - 45,00 -
Banco Bradesco S/A 24,46 - 182,13 -
Aplicação Bradesco 45.746,01 0,38 496.245,57 4,10
Contas a Receber 3.880.125,55 31,91 3.159.377,23 26,07
Fazenda Campo Verde Ponte 
Alta 10.141,00 0,08 8.342,68 0,07

Fazenda Três Rios Ltda. 3.861.197,55 31,76 3.142.247,55 25,93
Fazenda Terra Nova Ltda. 8.787,00 0,07 8.787,00 0,07
Ativo não Circulante 8.232.238,41 67,71 8.461.459,11 69,83
Investimento 8.225.450,91 67,65 8.453.462,31 69,76
Fazenda Três Rios Ltda. 1.418.227,13 11,66 1.640.075,12 13,53
Ágio Fazenda Três Rios Ltda. 1.242.000,00 10,22 1.242.000,00 10,25
Fazenda Campo Verde 
Ponte Alta 1.289.494,50 10,61 1.290.680,50 10,65

Ágio Fazenda Campo Verde 
Ponte Alta 996.000,00 8,19 996.000,00 8,22

Fazenda Terra Nova Ltda. 2.257.988,28 18,57 2.262.965,69 18,68
Ágio Fazenda Terra Nova Ltda. 1.021.741,00 8,40 1.021.741,00 8,43
Imobilizado 6.787,50 0,06 7.996,80 0,07
Móveis Utensílios e Instalações 3.139,00 0,03 2.899,00 0,02
Computadores e Periféricos 7.669,09 0,06 7.070,09 0,06
Máquinas e Equipamentos 2.363,53 0,02 2.363,53 0,02
Equipamento de Som e Vídeo 448,20 - 448,20 -
(-) Depreciação de Móveis, 
Utensílios e Instalações (1.064,91) (0,01) (771,13) (0,01)

(-) Depreciação Computadores 
e Periféricos (4.615,53) (0,04) (3.141,93) (0,03)

(-) Depreciação de Máquinas 
e Equipamentos (984,03) (0,01) (747,87) (0,01)

(-) Depreciação de 
Equipamentos de Som e Vídeo (167,85) - (123,09) -

Total do Ativo 12.158.179,43 100,00 12.117.309,04 100,00

Passivo 2014 % 2013 %

Passivo Circulante 20.378,70 0,17 12.050,00 0,10

Obrigações Trabalhistas 20.378,70 0,17 12.050,00 0,10

IRF sobre Folha a recolher 705,46 0,01 779,00 0,01
Contribuições Sindicais 50,00 - 50,00 -
INSS a recolher 2.965,84 0,02 2.914,98 0,02
Pró-Labore a Pagar 16.657,40 0,14 8.306,02 0,07
Passivo não Circulante 462.750,00 3,81 2.020.321,68 16,67

Empréstimos Diversos 462.750,00 3,81 2.020.321,68 16,67

GL Empreendimento Imobiliário 30.000,00 0,25 32.841,00 0,27
Andre Luis Bannwart 256.500,00 2,11 111.259,00 0,92
Fabio Cesar Atui - - 39.868,00 0,33
Lanticar Sociedade Anônima - - 232.513,08 1,92
Fernando Maluf 15.000,00 0,12 29.192,00 0,24
Broadoak Brasil - - 916,00 0,01
Caio Augusto Vaz 15.000,00 0,12 - -
Henri Dolnikoff 15.000,00 0,12 - -
Sidnei Curi 60.000,00 0,49 25.385,00 0,21
Christophe Malik Akli 22.500,00 0,19 6.053,00 0,05
Peter Vaz - - 500.000,00 4,13
Carmen Curi & Sidney Curi - - 33.000,00 0,27
Ricardo Clemente 48.750,00 0,40 52.255,00 0,43
Banco Paulista S/A - - 957.039,60 7,90
Patrimônio Líquido 11.675.050,73 96,03 10.084.937,36 83,23

Capital Social 13.217.168,00 108,71 11.721.313,00 96,73

Capital Subscrito 13.217.168,00 108,71 11.721.313,00 96,73
(-) Capital a Integralizar - - - -
Reserva de Capital 683.008,25 5,62 159.459,00 1,32

Ágio na Emissão de Ações 683.008,25 5,62 159.459,00 1,32
Resultados Acumulados (2.225.125,52)(18,30)(1.795.834,64)(14,82)

(-) Prejuízos Acumulados (1.793.118,89)(14,75)(1.332.135,92)(10,99)
Resultado do Período (432.006,63) (3,55) (463.698,72) (3,83)
Total do Passivo 12.158.179,43 100,00 12.117.309,04 100,00

Timbertrust Holdings Investimentos e Participações S.A.
CNPJ: 12.414.999/0001-02 - NIRE: 35 3 0044783 2

Demonstrações Contábeis - Encerrado em 31 de Dezembro de 2014 e Comparativo (Em Reais)

Demonstração do Resultado do Exercício

2014 2013

(-) Despesas Comerciais (32,13) -

(-) Despesas Administrativas (453.105,31) (485.744,65)

(-) Despesas Financeiras (35.610,48) (8.523,76)

(+) Receitas Financeiras 56.741,29 30.569,69

(=) Resultado Líquido Operacional (432.006,63) (463.698,72)

Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados

2014 2013

(+) Ajustes Credores de Períodos - Base 

 Anteriores 2.715,75 -

(-) Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados (1.795.834,64) (1.332.135,92)

(-) Prejuízo Líquido do Período - Base (432.006,63) (463.698,72)

(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados (2.225.125,52) (1.795.834,64)

Diretoria

Caio Augusto Vaz

Diretor

CPF: 076.861.578-06 - RG: 71.815.880 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Contador

Nelton Souza Santos

Técnico Contábil - CRC: 1SP172710/O-6

CPF: 035.940.548-70 - RG: 14.045.742 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Balanço Patrimonial
Ativo 2013 % 2012 %
Ativo Circulante 3.655.849,93 30,17 2.725.367,43 23,92
Disponível 496.472,70 4,10 289.272,88 2,54
Caixa 45,00 - 45,00 -
Banco Bradesco S.A. 182,13 - 143,89 -
Aplicação Bradesco 496.245,57 4,10 289.083,99 2,54
Contas a Receber 3.159.377,23 26,07 2.436.094,55 21,39
Fazenda Campo Verde Ponte
Alta 8.342,68 0,07 - -

Fazenda Três Rios Ltda. 3.142.247,55 25,93 2.435.647,55 21,38
Fazenda Terra Nova Ltda. 8.787,00 0,07 447,00 -
Ativo Não Circulante 8.461.459,11 69,83 8.666.087,65 76,08
Investimento 8.453.462,31 69,76 8.657.131,09 76,00
Fazenda Três Rios Ltda. 1.640.075,12 13,53 1.821.891,12 15,99
Ágio Fazenda Três Rios Ltda. 1.242.000,00 10,25 1.242.000,00 10,90
Fazenda Campo Verde Ponte 
Alta 1.290.680,50 10,65 1.300.000,00 11,41

Ágio Fazenda Campo Verde 
Ponte Alta 996.000,00 8,22 996.000,00 8,74

Fazenda Terra Nova Ltda. 2.262.965,69 18,68 2.275.498,97 19,98
Ágio Fazenda Terra Nova Ltda. 1.021.741,00 8,43 1.021.741,00 8,97
Imobilizado 7.996,80 0,07 8.956,56 0,08
Móveis, utensílios e 
Instalações 2.899,00 0,02 2.453,00 0,02

Computadores e Periféricos 7.070,09 0,06 6.530,09 0,06
Máquinas e Equipamentos 2.363,53 0,02 2.363,53 0,02
Equipamento de Som e Vídeo 448,20 - 448,20 -
(-) Depreciação de móveis, 
utensílios e Instalações (771,13) (0,01) (511,01) -

(-) Depreciação de 
computadores e periféricos (3.141,93) (0,03) (1.737,21) (0,02)

(-) Depreciação de Máquinas 
e Equipamentos (747,87) (0,01) (511,71) -

(-) Depreciação de equipa-
mentos de Som e Vídeo (123,09) - (78,33) -

Total do Ativo 12.117.309,04 100,00 11.391.455,08 100,00

Passivo 2013 % 2012 %

Passivo Circulante 12.050,00 0,10 12.050,00 0,11

Obrigações Trabalhistas 12.050,00 0,10 12.050,00 0,11

IRF sobre Folha a recolher 779,00 0,01 864,25 0,01
Contribuições Sindicais 50,00 - 50,00 -
I.N.S.S. a recolher 2.914,98 0,02 2.861,56 0,03
Pró-Labore a Pagar 8.306,02 0,07 8.274,19 0,07
Passivo Não Circulante 2.020.321,68 16,67 830.769,00 7,29

Empréstimos Diversos 2.020.321,68 16,67 830.769,00 7,29

GL Empreendimento 
 Imobiliário 32.841,00 0,27 32.841,00 0,29
Andre Luis Bannwart 111.259,00 0,92 111.259,00 0,98
Fabio Cesar Atui 39.868,00 0,33 39.868,00 0,35
Lanticar Sociedade Anônima 232.513,08 1,92 - -
Fernando Maluf 29.192,00 0,24 29.192,00 0,26
Broadoak Brasil 916,00 0,01 916,00 0,01
Sidnei Curi 25.385,00 0,21 25.385,00 0,22
Christophe Malik Akli 6.053,00 0,05 6.053,00 0,05
Peter Vaz 500.000,00 4,13 500.000,00 4,39
Carmen Curi & Sidney Curi 33.000,00 0,27 33.000,00 0,29
Ricardo Clemente 52.255,00 0,43 52.255,00 0,46
Banco Paulista S.A. 957.039,60 7,90 - -
Patrimônio Líquido 10.084.937,36 83,23 10.548.636,08 92,60

Capital Social 11.721.313,00 96,73 11.721.313,00 102,90

Capital Subscrito 11.721.313,00 96,73 11.721.313,00 102,90
Reserva de Capital 159.459,00 1,32 159.459,00 1,40

Ágio na emissão de ações 159.459,00 1,32 159.459,00 1,40
Resultados Acumulados (1.795.834,64) (14,82) (1.332.135,92) (11,69)

(-) Prejuízos Acumulados (1.332.135,92) (10,99) (193.517,31) (1,70)
Resultado do Período (463.698,72) (3,83) (1.138.618,61) (10,00)
Total do Passivo 12.117.309,04 100,00 11.391.455,08 100,00

Timbertrust Holdings Investimentos e Participações S.A.
CNPJ: 12.414.999/0001-02 - NIRE: 35 3 0044783 2

Demonstrações Contábeis - Encerrado em 31 de Dezembro de 2013 e Comparativo (Em Reais)
Demonstração do Resultado do Exercício

2013 2012

(-) Despesas Administrativas (485.744,65) (1.145.785,34)

(-) Despesas Financeiras (8.523,76) (4.713,95)

(+) Receitas Financeiras 30.569,69 11.880,68

(=) Resultado Líquido Operacional (463.698,72) (1.138.618,61)

Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados

2013 2012

(+) Ajustes Credores de Períodos - 

 Base Anteriores - 447,00

(-) Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados (1.332.135,92) (193.964,31)

(-) Prejuízo Líquido do Período-Base (463.698,72) (1.138.618,61)

(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados (1.795.834,64) (1.332.135,92)

Diretoria

Caio Augusto Vaz

Diretor

CPF: 076.861.578-06 - RG: 71.815.880 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Contador

Nelton Souza Santos

Técnico Contábil - CRC: 1SP172710/O-6

CPF: 035.940.548-70 - RG: 14.045.742 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Balanço Patrimonial
Ativo 2012 % 2011 %
Ativo Circulante 2.725.367,43 23,92 1.749.916,93 99,47
Disponível 289.272,88 2,54 63.969,38 3,64
Caixa 45,00 - 45,00 -
Banco Bradesco S/A 143,89 - 15.374,73 0,87
Aplicação Bradesco 289.083,99 2,54 48.549,65 2,76
Contas a Receber 2.436.094,55 21,39 1.685.947,55 95,84
Empréstimos a Receber - - 75.000,00 4,26
Fazenda Três Rios Ltda. 2.435.647,55 21,38 1.598.947,55 90,89
Timberteca Empreendimentos 
Florestais Ltda. - - 12.000,00 0,68

Fazenda Terra Nova Ltda. 447,00 - - -
Ativo não Circulante 8.666.087,65 76,08 9.283,24 0,53
Investimento 8.657.131,09 76,00 - -
Fazenda Três Rios Ltda. 1.821.891,12 15,99 - -
Ágio Fazenda Três Rios Ltda. 1.242.000,00 10,90 - -
Fazenda Campo Verde Ponte 
Alta 1.300.000,00 11,41 - -

Ágio Fazenda Campo Verde 
Ponte Alta 996.000,00 8,74 - -

Fazenda Terra Nova Ltda. 2.275.498,97 19,98 - -
Ágio Fazenda Terra Nova Ltda. 1.021.741,00 8,97 - -
Imobilizado 8.956,56 0,08 9.283,24 0,53
Móveis, Utensílios e Instalações 2.453,00 0,02 2.453,00 0,14
Computadores e Periféricos 6.530,09 0,06 5.258,05 0,30
Máquinas e Equipamentos 2.363,53 0,02 2.363,53 0,13
Equipamento de Som e Vídeo 448,20 - 448,20 0,03
(-) Depreciação de Móveis, 
Utensílios e Instalações (511,01) - (265,73) (0,02)

(-) Depreciação de 
Computadores e Periféricos (1.737,21) (0,02) (664,69) (0,04)

(-) Depreciação de Máquinas 
e Equipamentos (511,71) - (275,55) (0,02)

(-) Depreciação de 
Equipamentos de Som e Vídeo (78,33) - (33,57) -

Total do Ativo 11.391.455,08 100,00 1.759.200,17 100,00

Passivo 2012 % 2011 %
Passivo Circulante 12.050,00 0,11 6.030,48 0,34
Obrigações Trabalhistas 12.050,00 0,11 6.030,48 0,34
Salários a pagar - - 1.395,98 0,08
I.R.F. sobre Folha a recolher 864,25 0,01 - -
Contribuições Sindicais 50,00 - 50,00 -
I.N.S.S. a recolher 2.861,56 0,03 876,50 0,05
F.G.T.S. a recolher - - 260,82 0,01
Pró-Labore a Pagar 8.274,19 0,07 - -
Apropriação Férias - - 2.557,24 0,15
Apropriação INSS sobre férias - - 685,37 0,04
Apropriação FGTS sobre férias - - 204,57 0,01
Passivo não Circulante 830.769,00 7,29 1.946.134,00 110,63
Empréstimos Diversos 830.769,00 7,29 1.946.134,00 110,63
GL Empreendimento Imobiliário 32.841,00 0,29 100.000,00 5,68
Andre Luis Bannwart 111.259,00 0,98 317.777,00 18,06
Homero Henrique - - 217.777,00 12,38
Fabio Cesar Atui 39.868,00 0,35 167.777,00 9,54
Lanticar Sociedade Anônima - - 838.885,00 47,69
Fernando Maluf 29.192,00 0,26 200.000,00 11,37
Broadoak Brasil 916,00 0,01 103.918,00 5,91
Sidnei Curi 25.385,00 0,22 - -
Christophe Malik Akli 6.053,00 0,05 - -
Peter Vaz 500.000,00 4,39 - -
Carmen Curi & Sidney Curi 33.000,00 0,29 - -
Ricardo Clemente 52.255,00 0,46 - -
Patrimônio Líquido 10.548.636,08 92,60 (192.964,31)(10,97)
Capital Social 11.721.313,00 102,90 1.000,00 0,06
Capital Subscrito 11.721.313,00 102,90 1.000,00 0,06
(-) Capital a Integralizar - - - -
Reserva de Capital 159.459,00 1,40 - -
Ágio na Emissão de Ações 159.459,00 1,40 - -
Resultados Acumulados (1.332.135,92)(11,69) (193.964,31)(11,03)
(-) Prejuízos Acumulados (193.517,31) (1,70) (78.409,07) (4,46)
Resultado do Período (1.138.618,61) (10,00) (115.555,24) (6,57)
Total do Passivo 11.391.455,08 100,00 1.759.200,17 100,00

Timbertrust Holdings Investimentos e Participações S.A.
CNPJ: 12.414.999/0001-02 - NIRE: 35 3 0044783 2

Demonstrações Contábeis - Encerrado em 31 de Dezembro de 2012 e Comparativo (Em Reais)
Demonstração do Resultado do Exercício

2012 2011

(-) Despesas Comerciais - (11.339,17)

(-) Despesas Administrativas (1.145.785,34) (97.981,22)

(-) Despesas Financeiras (4.713,95) (19.408,86)

(+) Receitas Financeiras 11.880,68 13.174,01

(=) Resultado Líquido Operacional (1.138.618,61) (115.555,24)

Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados

2012 2011

(+) Ajustes Credores de Períodos - Base 
 Anteriores 447,00 0,00

(-) Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados (193.964,31) (78.409,01)

(-) Ajustes Devedores de Períodos - Base 
 Anteriores - (0,06)

(-) Prejuízo Líquido do Período - Base (1.138.618,61) (115.555,24)

(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados (1.332.135,92) (193.964,31)

Diretoria

Caio Augusto Vaz

Diretor

CPF: 076.861.578-06 - RG: 71.815.880 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Contador

Nelton Souza Santos

Técnico Contábil - CRC: 1SP172710/O-6

CPF: 035.940.548-70 - RG: 14.045.742 - Órgão Emissor: SSP UF: SP

Condomínio Edifício Itália - CNPJ/MF nº 54.069.489/0001-87 - Edital de Convocação - Assembleia Geral 
Extraordinária - Em cumprimento ao disposto nos artigos 31º, 33º 34º e 35º da Convenção de Condomínio do 
Edifício Itália, vimos convocar os Senhores Condôminos para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, 
a realizar-se no Auditório do Circolo Italiano San Paolo, localizado na 2ª Sobreloja, situado na Avenida São Luis, 
50, no próximo dia 03 de Outubro de 2017, às 08:30 horas, em primeira convocação com a maioria dos votos 

e votar sobre a seguinte Ordem do Dia: ÚNICO: Deliberação sobre a venda do conjunto 101-E, registrado no 5º 
Cartório de Registro de Imóveis da Capital na matrícula nº 51.446, adjudicado pelo Condomínio Edifício Itália 
através de ADJUDICAÇÃO conforme R.13 da mesma matrícula. As condições de venda são as seguintes: 1) 
A preferencia de compra será de condôminos e usuários do Edifício Itália, pelo valor mínimo de R$ 440.000,00 
(quatrocentos e quarenta mil reais). 2) A compra poderá ser feita a prazo, com uma entrada mínima de 30% 
(trinta por cento) e o saldo em até 12 (doze) parcelas corrigidas pelo INPC-IBGE. 3) Será vendido a quem der a 
melhor oferta. Havendo empate de valores, será vendido a quem der o maior valor de entrada. 4) Não havendo 
interessado na compra, que seja condômino ou usuário do Edifício Itália, será o conjunto disponibilizado após 
a realização desta Assembleia, para venda por imobiliárias e corretores de imóveis credenciados, mantendo-
se os valores acima, porém a eventual corretagem de intermediação deverá ser paga pelo comprador. 5) Não 
havendo interessado pela compra desta unidade, até a realização da próxima assembleia geral ordinária de 
2018, o valor mínimo e condições de pagamento serão revisados. Lembramos aos Srs. Condôminos que de 
acordo com o Artigo 36º, § Único da Convenção e Artigo 1335, Inciso III do Código Civil Brasileiro, não poderão 
tomar parte nas Assembleias Gerais, condôminos que estiverem inadimplentes com suas obrigações e que 
em conformidade com o Artigo 41º da Convenção, o Condômino poderá fazer-se representar por procurador 
devidamente credenciado. Tratando-se de assunto de relevante importância, insistimos na presença 
de todos. São Paulo, 11 de Setembro de 2017. Condomínio Edifício Itália – José Arnone Filho – Síndico. 

Serasa S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., realizada em 24.03.2017
Aos 24.03.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planal-
to Paulista, na cidade e Estado de São Paulo, com a presença de seus Diretores Srs. Guilherme Alberto Woods Soares 
Cavalieri, Valdemir Bertolo e Sergio Souza Fernandes Junior. O Diretor Sr. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, to-
mando a palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a ratifi cação da alteração da destina-
ção da fi lial situada na Rua Sacramento, nº 126, Centro, Campinas/SP, CEP 13010-210, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
62.173.620/0013-13 e registrada sob o NIRE nº 35.9.0187621-5, que deixou de prestar os serviços descritos no objeto 
social da Companhia em 1º.08.2016, para, exclusivamente, atender pessoas naturais e jurídicas: (i) para prestar infor-
mações decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do seu Estatuto Social (Atendimento ao Con-
sumidor); (ii) para receber autorização para a abertura de cadastro positivo, nos termos da legislação vigente (Cadas-
tro Positivo); (iii) para receber e entregar documentos e informações referentes à certifi cação digital; e (iv) como pos-
to avançado para suporte à comercialização de produtos e/ou serviços (Comercial). Discutido o assunto, as propostas 
foram aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias perante as 
repartições públicas competentes. Ausência justifi cada dos Diretores Srs. José Luiz Teixeira Rossi e Lisias Lauretti. Nada 
mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta 
é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 13 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a 
JUCESP. São Paulo, 24.03.2017. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Valdemir Bertolo, Sergio Souza Fernandes 
Junior, JUCESP nº 399.971/17-8 em 29.08.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Cedro Participações S.A.
CNPJ/MF nº 09.355.669/0001-70 - NIRE 35.300.354.311

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas da Cedro Participações S.A. (“Companhia”), na forma prevista no Artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, para se reunirem em AGE, a ser realizada no dia 19/9/17, às 11:00, na sede social da Companhia, situada na Rua 
Bento de Andrade, 700, sala 11, SP/SP, a fim de deliberarem: a) Nos termos do Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia 
efetuar a substituição do seu Diretor. Instruções Gerais: 1. O acionista que desejar ser representado por procurador, consti-
tuído na forma do Artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, deverá depositar o respectivo mandato na sede, em até 24 hs antes da 
realização da AGE. SP, 6/9/17. Flávio Grecco Guimarães - Diretor Presidente. Cedro Participações S.A. (14, 15 e 16/09/2017)
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COMUNICADO
FEEDBACK CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, RUA DAS PALMEIRAS, 63 –
COTIA – SÃO PAULO , CNPJ Nº. 01.313.086/0001- 75 - CCM 019.308-9. EXTRAVIO
DE TALÕES DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS SERIE “A”, NUMERADAS DE 001 A
250 AIDF Nº. 1577/2001, PROCESSO N. 012918/2001, LIVRO 015, FOLHA 075.

(13,14 E 15/09/17)

Foros Regionais I Santana Varas Cíveis  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0113101-03.2009.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinthia Elias de Almeida, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a Kelcileny Martinez que Sandra Uchella Gatto e Abner Henrique Gatto ajuizaram ação de Restituição de Valores c/c Danos 
Morais, pelo Procedimento Ordinário, objetivando que a ação seja julgada procedente, com a condenação da ré para devolver 
a importância de R$3.900,00 a título de restituição por serviços não prestados, bem como ao pagamento de indenização em 
R$39.000,00 por danos morais, acrescido das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, que fluirá após o prazo supra, conteste o feito, sob pena de 
serem aceitos os fatos alegados pelos autores, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de agosto de 2017.                [13,14] 

Foros Regionais Varas Cíveis I - Santana, Casa Verde, Vila Maria e Tucuruvi Varas Cíveis 6ª Vara Cível  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030595-74.2014.8.26.0001 A MM. Juiza de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Argemiro Mathias CPF 024.746.702-20, que Associação Protetora Infância-Província de São Paulo ajuizou ação 
monitória, para cobrança de R$10.752,98(out/14), referente ao contrato de prestação de serviços educacionais prestados ao 
aluno M. M. S., devidamente atualizado e acrescido das custas e despesas processuais e honorários advocatícios. Estando o 
réu em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor supra, ficando consignado, 
neste caso, a isenção de custas e honorários advocatícios, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2017.                [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033754-88.2015.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível,do Foro Regional I-Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER 
a(o) Valter Maximo de Oliveira,CPF 288.228.758-50, , que Ensino Supletivo Aliado Ltda ajuizou ação de execução, para cobrança 
de R$7.858,76(nov/15), referente ao contrato de prestação de serviço. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, 
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária fixada em 10 % do 
valor atribuído à causa, será reduzida pela metade, ou, em 15 dias, após o decurso do presente edital embargue ou reconheça o 
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer 
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao 
mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação, sendo para o caso nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS., por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS          [13,14] 

Ministro dos Transportes
volta a descartar

privatização da Infraero
O ministro dos Transportes, Portos e Aviação Civil, Maurício

Quintella, voltou a negar que o governo pretenda privatizar a Em-
presa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero).

“Não há, nem nunca houve nenhuma proposta para privatização
da Infraero”, disse Quintella, em audiência na quarta-feira (13), na
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câ-
mara dos Deputados.

Segundo Quintella, o governo não vai privatizar. “A Infraero é
uma empresa que tem 44 anos. É fundamental para um país como o
Brasil que, com as dimensões continentais que tem, não pode pres-
cindir de ter uma empresa pública no setor aeroportuário. Por mais
que se façam concessões de aeroportos, cidades vão crescer, novas
necessidades de aeroportos vão surgir, e é fundamental que a Infraero
esteja presente na vida do nosso país.”

No início de agosto, o ministro dos Transportes disse, em audi-
ência no Senado, que a Infraero não seria privatizada, mas não des-
cartou a hipótese de venda de mais de 50% da empresa. Na ocasião,
Quintella argumentou que a Infraero ganharia mais flexibilidade ad-
ministrativa, “pois suas compras não ficariam atreladas às regras da
Lei nº 8.666, que trata das licitações no setor público”. A expectativa
do governo com a medida é que, com abertura de capital, a gestão da
Infraero melhore, e a empresa se modernize tecnologicamente.

Segundo o ministro, o governo federal manterá o programa de
concessões de aeroportos no país para garantir a sustentabilidade
econômica da Infraero. “É preciso que haja uma adequação de pes-
soal, um enxugamento da empresa, e que esta se modernize. Nós
estamos fazendo um estudo para identificar qual o principal cami-
nho para que a empresa se torne sustentável e continue crescen-
do”, afirmou.

Quintella disse que o setor de aviação civil perdeu quase 10
milhões de passageiros nos últimos dois anos, em decorrência da
crise econômica. No entanto, segundo o ministro, a queda tem se
revertido nos últimos cinco meses, com previsão de crescimento
para o próximo período. O ministro defendeu ainda a melhoria no
sistema regulatório e abertura do mercado a maior participação do
capital externo.

“Nós precisamos ter uma infraestrutura aeroportuária adequa-
da, e não há recurso público que faça frente aos investimentos de
que esses aeroportos precisam para ter a qualidade e a infraestrutura
de que a gente precisa. Por isso, é preciso que o projeto de conces-
sões caminhe ao lado do fortalecimento da empresa. Acho que o
público e o privado podem conviver em harmonia”, afirmou.

O ministro dos Transportes também justificou a concessão de
aeroportos por blocos, e não individualizada. De acordo com o Con-
selho do Programa de Parcerias de Investimento (PPI), a meta é abrir
licitação para 14 aeroportos em quatro blocos. Além de Congonhas,
que, pela proposta do governo, deve ser negociado no primeiro e
único lote, está prevista a concessão dos terminais de cidades do
Nordeste (Maceió, Aracaju, João Pessoa, Campina Grande, Juazeiro
do Norte e Recife); de Mato Grosso (Cuiabá, Sinop, Alta Floresta,
Barra do Garça e Rondonópolis) e dos aeroporto de Vitória e de
Macaé (RJ).

Só na área de transportes, estima-se que o plano de
desestatização renda R$ 8,5 bilhões.

“Para que a gente tenha também o subsídio cruzado,[para que]
não se tire da Infraero só aeroportos que dão lucro, mas que se tire
também [os] deficitários e se possa ter uma equação financeira que
impacte menos na Infraero e que garanta a atratividade nesse lei-
lão”, acrescentou.

Outorgas
O setor aeroportuário também está sendo tratado no Congresso

Nacional por meio da apreciação da Medida Provisória 779/17, que
estabelece critérios para celebração de aditivos contratuais relati-
vos às outorgas nos contratos de parceria na área. Criada para dis-
cutir o tema, uma comissão mista formada por deputados e senado-
res que se reuniria hoje para analisar o relatório, adiou a reunião pela
segunda vez consecutiva.

Editada pelo Palácio do Planalto, a medida abre prazo de um ano
para que os operadores de aeroportos privatizados, com contratos
assinados até 31 de dezembro do ano passado, peçam a
reprogramação do cronograma de pagamento das outorgas previs-
tas no contrato de concessão. O instrumento, no entanto, precisa
ser analisado por Câmara e Senado até 2 de outubro. Caso contrário,
perderá a validade.(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA GREGORIO
BEZERRA, Nº 299, APARTAMENTO 204-B, LOCALIZADO NO 2° ANDAR OU 4°
PAVIMENTO, EDIFICIO SCALEA,JARDIM LALLO, 32° SUBDISTRITO - CAPELA DO
SOCORRO, SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1  VAGA DESCOBERTA E
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO SUBSOLO OU
1°PAVIMENTO E NO ANDAR TERREO OU 2° PAVIMENTO DO EDIFÍCIO PARA
GUARDA DE UM AUTOMÓVEL DE PASSEIO.  CEP 04812200
1º leilão 27/09/2017 partir 14:30 horas
2º leilão 18/10/2017 partir 14:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
HENRIQUE AP RODRIGUES DE CASTRO, CPF 06466692817,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

 - 14/09/17 - 15/09/17 - 16/09/17

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  14/
09/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1BCC7 -  CONTRATO: 918649000047-1 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235 - SE
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA HUM, (ATUAL RUA MICHIHISA MURATA, NAO
OFICIAL), Nº 131, APARTAMENTO 42, 3º ANDAR, BLOCO 03, CONJUNTO
RESIDENCIAL NOVA FREGUESIA, 40º SUBDISTRITO BRASILANDIA, SAO PAULO/
SP. CABENDO-LHE O DIREITO AO USO DE UMA VAGA NA AREA DE
ESTACIONAMENTO DESCOBERTA.

PAULO CESAR COELHO LEAL, BRASILEIRO(A), VENDEDOR, CPF: 00779918851,
CI: 13.789.981  CASADO(A).

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

14/09/2017-15/09/2017-16/09/2017

ASSOCIAÇÃO E SINDICATO DOS AUDITORES-FISCAIS TRIBUTÁRIOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Associação dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo – AAFIT/SP
– CNPJ nº 47.468.376/0001-99, nos termos do artigo 13, inciso Ia do seu Estatuto, e
o Sindicato dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo – SINDAF/SP
– CNPJ nº 60.534.138/0001-00, nos termos do artigo 12, inciso Ib do seu Estatuto,
estabelecidos à Avenida Doutor Vieira de Carvalho, 172, 5º andar, São Paulo/SP,
convocam os associados para a Assembleia Geral a ser realizada em sua sede, no dia
21 de setembro de 2017, às 17:30 em primeira chamada e às 18:00 em segunda
chamada com qualquer número de associados presentes, para conhecer e manifestar-
se sobre: . Contas e relatório da diretoria, junto com o parecer dos Conselhos Fiscal
e de Representantes;. Assuntos gerais. São Paulo, 13 de setembro de 2017. Hélio
Campos Freire – Presidente. 14/09/17

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
14/09/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 3.1086.4015565-9 - SED: 30616/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA DEVEDOR(ES): EXPEDITA ANTONIA DE SOUZA, BRASILEIRA, CASADA
SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77, FUNCIONÁRIA PÚBLICA, CPF: 007.888.548-52, RG: 12.924.740-SSP/SP e seu
cônjuge FRANCISCO LUIZ DE SOUZA, BRASILEIRO, INDUSTRIÁRIO, CPF:
917.947.228-15, RG: 7.194.728-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ANDRÉ DE ALMEIDA,
Nº 1.620, APARTAMENTO Nº 12, SITUADO NO PAVIMENTO TÉRREO, DO BLOCO Nº
09, COM ACESSO PELA RUA INTERNA N, DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
PARQUE DO CARMO, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Com uma
vaga indeterminada descoberta no estacionamento coletivo.

São Paulo, 14/09/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

14, 15 e 16/09/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000106-39.2014.8.26.0006 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JORGE LUIZ 
MUGANI, CPF 682.776.798-15, RG 5.813.720, Casado, Brasileiro, Empresário, MARIA SALETE 
DE NOBREGA MUGANI, CPF 948.213.728-00, RG 6.907.729-0, Casada, Brasileiro, Prendas do 
Lar, CLAUDIA FIGUEIREDO AGOSTINHO, CPF 271.426.778-56, RG 24.357.804-0, Casada, Brasi-
leiro, Prendas do Lar, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de BANCO 
DO BRASIL S/A, alegando em síntese: Um Contrato para desconto de Títulos, nº. 154.801.198, em 
15/06/2011, no valor de R$250.000,00, com vencimento final em 15/08/2011. Ocorre que os reque-
ridos utilizaram-se do valor ajustado, não procedendo à devida cobertura do saldo devedor, geran-
do débito, que atualizado até 22/08/2013, importando no valor de R$ 85.256,56. Encontrando-se 
o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o(s) réu(s) será(ão) 
considerado(s) revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por ex-
trato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Pau-
lo, aos 06 de setembro de 2017. 

14 E 21/09.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013768-79.2017.8.26.0007 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander
Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Sonia Regina Ferreira Cortes, CPF
614.521.577-15, RG 33.354.766-4, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Condominio Residencial Vitoria I. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias corridos, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado pelo credor, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de agosto de 2017.

14 E 15/09.

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1000268-43.2014.8.26.0100. A MMª. Juíza de Direito da 17ª
Vara Cível - Foro Central, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Biagio Laquimia, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a MANGO MANGO CONFECÇÕES LTDA ME, CNPJ 07.941.991/0001-56, na pessoa do seu
representante legal e EUN HO SONG, CPF 231.710.928-83 que foi ajuizada Ação de Cobrança pelo HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO, objetivando a procedência da ação, com a condenação dos Réus ao
pagamento de R$ 57.267,92, referente aos contratos de Conta Corrente, Desconto de Títulos e Giro Fácil nºs
3420050862, 3421602263 e 3420568908, atualizados até 06/01/2014, 03/12/2013 e 15/12/2013, respectivamente,
valor esse a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais,
custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se os Réus em lugar ignorado e incerto foi
determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, contestem a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de veracidade dos
fatos afirmados na inicial, caso em que serão nomeados curador especial. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 12 de julho de 2017

14 E 15/09.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:27/09/2017 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BC65- CONTRATO: 115714143142-9-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
1571 - PAES DE BARROS

MAURO ALVES DE CASTRO , BRASILEIRO(A), VENDEDOR, CPF 02328683878, CI
15.667.100-1 SSP/SP , CASADO(A) COM CRIISTINA APARECIDA LEITE DE CASTRO,
BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF 08834475844, CI 15.691.098-6 SSP/SP, e cônjuge,
se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: SITUADO A AVENIDA DOS PEQUIS, Nº 187, ANTIGA
AVENIDA DE LIGAÇÃO 4, PARTE DO LOTE 12, QUADRA 37, JARDIM VILA FORMOSA,
VILA FORMOSA, SAO PAULO, SP. MEDINDO 5,00MS DE FRENTE, POR 25,00MS
DA FRENTE AOS FUNDOS DE AMBOS OS LADOS, TENDO NOS FUNDOS A
MESMA LARGURA DA FRENTE, ENCERRANDO A AREA DE 125,00MS, COM TODAS
AS SUAS INSTAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 1.395.917,69
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 440.000,00

SAO PAULO, 11/09/2017
ARY ANDRÉ NETO

11 - 14 - 27/09/2017

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:04/10/17 - A partir das: 12:25
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1B425- CONTRATO: 809880058967-4-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
AGENCIA 0988 - MANCOES

MARCOS PEREIRA MOURA , BRASILEIRO(A), PROMOTOR TECNICO  CPF
15177468844, CI 25.526.014-3SSP/SP, CASADO(A) COM DIANA DE SOUZA RAMOS
MOURA , BRASILEIRO(A), DO LAR  CPF 19481878848, CI 26.419927-3 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, ANDAR TERREO, BLOCO 05,
EDIFICIO HIGIENOPOLIS, RESIDENCIAL PAULISTANO 1, SITUADO NA RUA
CATOLE, NºS 40, 110 E 180, DISTRITO DE SAO MIGUEL PAULISTA, SAO PAULO, SP.
COM A AREA PRIVATIVA DE 54,15M2, A AREA REAL COMUM DE DIVISAO NAO
PROPORCIONAL DE 19,67M2, A AREA REAL COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL
DE 22,677M2, COM A AREA TOTAL DE 96,497M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA
FRAÇÃO IDEAL DE 0,5125% NO TERRENO CONDOMINIAL. COM TODAS AS SUAS
INTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 17.143,63
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 178.000,00

SAO PAULO, 11/09/17
ARY ANDRÉ NETO

11 - 14/09 - 04/10/17
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(13 e 14/09)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010840-61.2014.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOÃO DO CARMO RIBEIRO NETO, CPF 360.452.178-
53, JOÃO DO CARMO RIBEIRO NETO – ME, CNPJ 09.262.765/0001-74, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, para cobrança de R$ 240.015,53 (em
05/03/2014), referente à Cédula de Crédito Bancário CCBs nº 6.952.431, já acrescido de multa e de juros
moratórios, sobre o qual deverão incidir os encargos contratuais, custas, despesas processuais e honorários
advocatícios. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, paguem o débito atualizado,
quando então a verba honorária será reduzida para metade do valor do débito, ou em 15 dias embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas e
juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão a fluir, após os 20 dias supra; e sua INTIMAÇÃO, do arresto
que recaiu sobre a metade ideal do imóvel de João do Carmo Ribeiro Neto, consistente de um prédio e seu
respectivo terreno, situados na Rua Francisco Dias Velho nº 1.127, Brooklin Paulista, Matrícula 23.248, do
15º CRI/SP. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito, com conversão do arresto em penhora. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 24 de agosto de 2017

(13 e 14/09)

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  12/
09/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1BCBA -  CONTRATO: 102384002783-9 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0239  AUGUSTA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA SAO JOAQUIM, Nº 580, APARTAMENTO Nº 201, 20º
ANDAR, BLOCO B, EDIFICIO MONT PARNASSE, CONJUNTO RESIDENCIAL
QUARTIER LATIN, 2º SUBDISTRITO, LIBERDADE, SAO PAULO/SP

MARCOS DAMACENO, BRASILEIRO(A), BANCARIO, CPF: 05605820800, CI:
16.270.527 SSP/SP SOLTEIRO(A) e cônjuge se casado(a) estiver.   MARILENE
DAMACENO, BRASILEIRO(A), CONTADORA,  CPF: 03118563818,CI: 14.662.831-7
SSP/SP SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

12 - 13 - 14/09/2017

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  12/
09/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1B430 -  CONTRATO: 802380037843-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0238 - AV PAULISTA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA LUIS GIL, Nº 314, PARTE DOS LOTES 7 E 8, QUADRA
4, JARDIM MONTE AZUL, 29º SUBDISTRITO, SANTO AMARO, SAO PAULO/SP

JEORGE IVANBERTO DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), TELECITARIO, CPF:
47919086434, CI: 1.091.810 SSP/SP SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

13/09/2017-14/09/2017-15/09/2017

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 11 de agosto
de 2017por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF, fica
INTIMADO, LEANDRO QUINTIERI CALIXTO brasileiro, solteiro, maior,
gerente, RG nº 24.512.894-3-SSP/SP, CPF/MF sob nº 142.96.448-05,
a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à Avenida Lins de
Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital, das 09:00 às 16:00
horas, o pagamento de R$134.231,12com os encargos previstos em
contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 15na matrícula nº.
120.121referentes à aquisição de um apartamento sob nº 101, localizado
no 10º andar do Bloco II - Edifício Verão, integrante do empreendimento
denominado Residencial Tropical, situado na Rua Mercedes Salano
Castineiras, nº 300, no 18º Subdistrito – Ipiranga. O pagamento será
efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste
edital; e não pago a importância devida, serão constituídos em mora,
nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de
novembro de 1.997. Em virtude da não localização do destinatário, é
feita a intimação do mesmo por edital, publicado por 03 (três) dias. São
Paulo, 08 de setembro de 2017. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da
Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.     12, 13 e 14/09/17

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 15 de agosto
de 2017por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF,
ficam INTIMADOS,ALBERTO MARTOS, brasileiro, casado,
comerciante,RG. 20.257.450-7-SSP/SP, CPF sob nº 143.782.248-79,
ROSANGELA SCHMITBAUER MARTOS, brasileira, casada,
encarregada de departamento financeiro,RG nº 24.887.459-7-SSP/SP,
CPF sob nº 153.580.688-56 e PATRICIA REGINA SCHMITBAUER,
brasileira, solteira, maior, do lar, RG nº  29.523.303-5-SSP/SP,  CPF
sob nº  283.384.698-31, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis,
à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento deR$140.148,57com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 12na matrícula nº. 12.074, referentes à aquisição de um imóvel,
situado na Rua Bento Sabino dos Reis, nº 430, no 26º Subdistrito – Vila
Prudente. O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da
última publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
dos destinatários, é feita a intimação dos mesmos por edital, publicado
por 03 (três) dias. São Paulo, 08 de setembro de 2017. Eu, Adriana
Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.

12, 13 e 14/09/17

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 17 de agosto
de 2017por parte do BANCO BRADESCO S.A., com sede na Cidade
de Deus, s/nº. Vila Yara, na cidade de Osasco/SP, fica INTIMADO,
CARLOS EDUARDO GOMES PEDROSO, brasileiro, solteiro, maior,
funcionário público, RG nº 26.132.124-9-SSP/SP, CPF/MF sob nº
259.455.468-52, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento deR$5.184,94com os encargos
previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 10na
matrícula nº. 109.990,referentes à aquisição de um apartamneto sob
nº 81, localizado no 8º andar ou pavimento do Edifício Marcia, situado
na Rua Ayl Bandeira, nº 112, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.O
pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
do destinatário, é feita a intimação do mesmo por edital, publicado por
03 (três) dias. São Paulo, 28 de agosto de 2017. Eu, Adriana Bergamo
Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.

12, 13 e 14/09/17

Fazenda Roseira Alpha 
Empreendimentos Imobiliários CPE S.A. 

CNPJ/MF nº 09.631.907/0001-23 - NIRE 35.300.357.060
Edital de Convocação 

de Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas convocados para a Assembleia 
Geral Ordinária  a se realizar em 22/09/2017, às 10h00, 
em 1ª convocação, e às 10h30, em 2ª convocação, na 
sede, Rua Hungria, nº 1.400, 3º andar, conjunto 31, 
parte, São Paulo/SP, para discutir e deliberar a seguinte 
ordem do dia: (i) a aprovação das contas dos 
administradores e as demonstrações fi nanceiras 
relativas aos exercícios sociais encerrados em 
31/12/2008, 31/12/2009, 31/12/2010, 31/12/2011, 
31/12/2012, 31/12/2013, 31/12/2014, 31/12/2015 e 
31/12/2016; e (ii) a destinação e/ou a ratifi cação da 
destinação do lucro líquido dos exercícios sociais 
mencionados no item anterior, bem como a distribuição 
de dividendos, conforme o caso. Informações 
Gerais: encontram-se à disposição dos acionistas, na 
sede, os documentos constantes da ordem do dia.

São Paulo, 13/09/2017. Dany Muszkat - Diretor

XI - Pinheiros Varas Cíveis 3ª Vara Cível  
Intimação.Prazo 20 dias.Proc.0003786-29.2017.8.26.0011. A 
Dra.Rosana Moreno Santiso,Juíza de Direito da 3ªVara Cível 
de Pinheiros/SP. Faz saber a Sergio Mitsunori Soma CPF 
042.192.998-74, que Condominio Edificio Mirante do Castelo 
requereu o cumprimento da sentença proferida,para receber 
a quantia de R$202.079,02(julho/2017).Estando o executado 
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a 
fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido 
das importâncias de direito e demais cominações legais, sob 
pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o 
valor total da dívida (art. 523, §1º, do CPC, iniciando-se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). 
Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.         [13,14] 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 
0023416-92.2003.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado 
de São Paulo, Dr. Adevanir Carlos Moreira da Silveira, 
na forma da Lei, Faz saber a Pedro Francisco do Valle 
Vieira (CPF nº 041.876.468, RG: 11.659.299 SSP/SP) 
que Paulo Rivera Ferreira ME, lhe ajuizou uma Ação 
de Execução Por Quantia Certa Contra Devedor Sol-
vente, atribuindo valor à causa de R$ 24.250,83 (vinte 
e quatro mil duzentos e cinquenta reais e oitenta e três 
centavos) na qual se procedeu a penhora sobre parte 
ideal pertencente ao executado Pedro Francisco Valle 
Vieira, correspondente à metade de uma Gleba de Ter-
ras, denominada “Gleba B”, desmembrada da Chácara 
São Cristóvão, situada no Bairro da Roseira, Limeira/SP, 
Matrícula nº 22.129, do 2º C.R.I da Comarca de Limeira/
SP, do qual ficou o executado supracitado nomeado 
como depositário. Estando o executado em local incerto 
ou não sabido, foi determinado sua intimação via edital, 
para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo 
supra, ofereça embargos, sob as penas da lei, nomeando-
-se no caso do silêncio Curador Especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

(13 e 14)

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1063813-
19.2016.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga, Juiz de 
Direito da 4ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Fazemos 
Incorporadora Ltda. CNPJ 01.180.267/0001-70, que 
Anelia Li Chum ajuizou ação de adjudicação compulsória, 
objetivando a outorga da escritura definitiva da unidade 65 
e respectiva vaga de garagem do Edifício Business Point 
Paulista,à rua Manuel da Nóbrega 354,Capital/SP.Estando 
a ré em lugar ignorado, expede-se edital de citação para 
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste o feito sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeado-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e afi-
xado na forma da Lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo,aos 25 de agosto de 2017.        [14,15] 

Dallas Automóveis e Acessórios Ltda.
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 05.391.371/0002-46
Comunicado

Dallas Automóveis e Acessórios Ltda. - Em Recu-
peração Judicial, inscrita no CCM nº 3.766.122-1 
comunica o extravio do livro 57 registrado sob o 
nº 2902769 em 01/10/2009.

Dallas Automóveis e Acessórios Ltda.
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 05.391.371/0003-27
Comunicado

Dallas Automóveis e Acessórios Ltda. - Em 
Recuperação Judicial, inscrição mobiliária nº 
00171955 perante a Prefeitura de Guarulhos 
comunica o extravio do livro 57.

Senado aprova projeto que
aprimora atuação de

agentes comunitários de
saúde

O plenário do Senado aprovou na quarta-feira (13) o projeto que
reestrutura a carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e Agen-
tes de Combate às Endemias. Caso a proposta se torne lei, serão
alteradas as atribuições e as condições de trabalho dos profissio-
nais de saúde que promovem ações domiciliares seguindo as diretri-
zes do Sistema Único de Saúde (SUS).

Um dos principais pontos do projeto prevê que os profissionais
terão incorporadas às suas atividades exames rápidos de glicemia e
pressão arterial, com o  objetivo de diagnosticar doenças recorren-
tes como o diabetes e a hipertensão. Também estão previstas, sob
supervisão, ações como a aferição de temperatura, orientações so-
bre uso de medicamentos e a realização de curativos.

Embora tenha sido originária da Câmara, a matéria foi alterada no
Senado enquanto tramitava na Comissão de Assuntos Sociais e,
por isso, será novamente votada pelos deputados. A proposta ain-
da veda a contratação de trabalhadores terceirizados ou temporári-
os para as atividades de prerrogativa dos agentes.

O projeto de lei prevê a realização de cursos aos agentes comu-
nitários de saúde e agentes de combate a endemias e estipula que,
das 40 horas de trabalho semanais, dez devem ser aplicadas em
atividades de planejamento, formação e aprimoramento técnico.
Quanto à qualificação profissional, passa a ser obrigatório que os
candidatos ao cargo tenham concluído o ensino médio, e não ape-
nas o fundamental, como é hoje.

Outra novidade na reestruturação da carreira é a eliminação da
exigência para que os profissionais morem na área determinada para
sua atuação, no caso de comprarem casa própria em outra localida-
de. Além disso, quem utilizar o próprio dinheiro para se locomover
durante o exercício do trabalho deverá ter o transporte indenizado.

Com as mudanças, os agentes de saúde também deverão atuar
tendo como referência práticas da educação popular em saúde com
o objetivo de garantir a prevenção de doenças, o autocuidado e a
promoção da saúde individual. (Agencia Brasil)
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